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SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS ESTRUTURAIS E DE LONGO PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA
ATA DA TERCEIRA REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA TRATAR DOS TEMAS ESTRUTURAIS E DE LONGO PRAZO DA ECONOMIA BRASILEIRA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 26 DE AGOSTO, DE 2013, ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, NA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 19, SENADO FEDERAL.  

Às dezoito horas e cinquenta e oito minutos do dia vinte e seis de agosto do ano de dois mil e treze, na Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 19, sob a Presidência do Senador Cristovam Buarque, reúne-se a Subcomissão Permanente para tratar dos Temas Estruturais e de Longo Prazo da Economia Brasileira, com a presença do Senador Eduardo Suplicy. Deixam de comparecer os Senadores Vital do Rêgo, Flexa Ribeiro e Alfredo Nascimento. O Presidente declara aberta a Reunião, esclarecendo que esta tem como objetivo o atendimento ao Requerimento da Subcomissão nº 1 de 2013, de iniciativa do Senador Cristovam Buarque e outros, que requer, nos termos do art. 93, inciso II, e do art. 73, § 1º, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública com a finalidade de debater o tema ‘Orçamento Público, Gastos e Visão de Longo Prazo para a Economia Brasileira’. A audiência objetiva, nesse tema, discutir os tópicos abaixo listados: i) Como o orçamento pode incorporar a voz e os pedidos do povo nas manifestações como as ocorridas em Junho/2013 (Educação, Saúde, Transporte público de qualidade)?; ii) Composição dos Gastos Públicos e entraves ao crescimento de longo prazo; iii) Rigidez e orçamento impositivo/autorizativo; iv) Lei de Responsabilidade Orçamentária; v) Orçamentos paralelos e transparência; vi) Custos de oportunidades na alocação orçamentária; vii) Papel do Congresso Nacional no Ciclo Orçamentário; viii) Metas Fiscais na LDO e crescimento de longo prazo”, tendo como expositores os senhores Cláudio Hamilton Matos dos Santos, Raul Velloso e Fernando Antonio Rezende Silva. Após a exposição dos convidados, usa da palavra o Senador Eduardo Suplicy. Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerra a reunião às vinte e uma horas e quarenta e cinco minutos, lavrando eu, Adriana Tavares Sobral de Vito, a presente ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 

Senador CRISTOVAM BUARQUE 
Presidente da Subcomissão Permanente para tratar dos Temas Estruturais e de Longo Prazo da Economia Brasileira
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 (Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Boa noite a cada uma e a cada um.

É com muito prazer que hoje nós vamos ter a primeira reunião da Subcomissão Permanente para tratar dos Temas Estruturais e de Longo Prazo da Economia Brasileira, subcomissão da Comissão de Assuntos Econômicos. A CAE tem tratado, ao longo do tempo, de aprovar ou não projetos específicos em geral vinculados ao curto prazo e tem trabalhado muito com orçamento. Aqui vamos trabalhar com a economia, com longo prazo. Só que é impossível dissociá-los. A gente pode tratar o orçamento sozinho, mas a economia a gente tem que tratar com o orçamento. 
Então, o primeiro tema que nós escolhemos foi exatamente debater o Orçamento para 2014, que está entrando em discussão aqui nesta Casa, na ótica do futuro. 

Para isso, trouxemos três pessoas que estamos absolutamente certos – eu pessoalmente – de que vão dar uma boa contribuição para pensar o assunto. A primeira é o Prof. Cláudio Hamilton Matos dos Santos, que eu convido para a mesa. A segunda, o Prof. Fernando Rezende, ex-Presidente do Ipea e que deixou uma marca muito grande não só lá como no pensamento econômico e industrial no Brasil. E o Prof. Raul Velloso, que é um especialista em Finanças Públicas, ex-Secretário de Assuntos Econômicos do Ministério do Planejamento e uma pessoa com obsessão com as contas públicas. Portanto, temos um trio que certamente vai dar uma contribuição.

Estamos transmitindo ao vivo. Os Senadores que não estiverem aqui, depois, terão acesso e vão poder ajudar na elaboração do Orçamento de 2014, tendo subsídios das repercussões de longo prazo de um orçamento.

Antes de passar a palavra, eu quero dizer que temos aqui a primeira proposta da lei do Orçamento, em que nós vimos, para 2013, que de um trilhão e quinhentos... São diversos níveis. Nós podemos ter R$1,28 trilhão só de recursos realmente orçamentários e gastos da máquina; nós podemos ter R$1,5 trilhão se acrescentamos ao primeiro as transferências aos Estados, Distrito Federal e Municípios; e nós podemos ter R$1,550.057 trilhões se acrescentamos os recursos do Ministério do Trabalho e operações oficiais de crédito. Se incluirmos o refinanciamento da dívida, isso vai para R$2,165 trilhões.

O que é interessante de ver é que apenas duas rubricas das muitas que há aqui, deve haver 40 rubricas, duas delas têm 53% dos gastos. A Previdência, com 28%, e o refinanciamento da dívida e encargos, com 25%; 53% por cento sem incluir refinanciamento da dívida, sem incluir transferência ao Estado. Se a gente trabalha em cima desses valores, ou seja, a receita e o que de fato se gasta com Câmara dos Deputados, Senado Federal, Tribunal de Contas, Tribunal Federal, cada um dos tribunais, Presidência da República e ministérios (da Agricultura, Ciência e Tecnologia, Fazenda, Educação etc.), até reservas de contingência, nós teremos, portanto, 53% com apenas duas rubricas. Das outras...

E fico satisfeito de ver aqui o Senador Suplicy, que é o Vice-Presidente, e gostaria que fique à Mesa. Se preferir...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Permita-me, Senador Cristovam. 

Conforme tínhamos combinado, eu cheguei. O avião atrasou um pouquinho, mas estou aqui. Permita-me dizer que, primeiro, quero cumprimentar e dar as boas-vindas ao Diretor Cláudio Hamilton Matos dos Santos, do Ipea; ao meu caro amigo de muito tempo Fernando Rezende, com quem interagi tantas vezes; como também ao Prof. Raul Velloso, que tem dado contribuições tão significativas para a economia brasileira. 

Acabo de fazer um apelo da tribuna do Senado – e isso se refere a V. Exª também –, para que, na medida do possível, possamos votar, ainda nesta semana, aqueles projetos de lei que se referem à reforma política. Há um requerimento de V. Exª para que o projeto do Senador Jorge Viana possa tramitar com o de V. Exª sobre o fundo republicano de recursos para partidos e candidatos. Esses projetos têm muito a ver com o Movimento por Eleições Limpas. Fiz um apelo ao Senador Vital do Rêgo para que possamos votar o seu requerimento, se possível, amanhã e, ainda nesta semana, na Comissão de Constituição e Justiça. Desde que o Senador Vital do Rêgo designe um relator, poderemos, na quarta-feira, na Comissão de Constituição e Justiça, votar esses projetos e, mais, a emenda que estou apresentando, consoante o Movimento por Eleições Limpas, pela qual as contribuições de pessoas físicas sejam limitadas a cerca de R$700,00.

Fiz esse apelo público – por isso que demorei cinco minutos a mais, já que fui o último orador –, mas falei algo que V. Exª gostaria também de estar dizendo. Então, como achar melhor, Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Eu gostaria que o senhor estivesse aqui...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Então eu vou compartilhar...

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – ...para conduzirmos os trabalhos conjuntamente.

Eu estava dizendo, Senador Suplicy, que o nosso Orçamento é pulverizado salvo duas rubricas: a Previdência Social e os encargos financeiros, que levam 53% do total. Apenas três itens estão acima de 5%: a defesa nacional, com 5,29%; a saúde, com 7,75%; e a educação, com 6,25%. Todos os outros estão abaixo e muitos abaixo de 1%. Eu quero dizer que estes valores – 6% para a educação, 7% para a saúde e 5,29% para a defesa – não levam em conta os gastos de refinanciamento da dívida; senão, cai muito. O que vamos considerar mesmo é o gasto do orçamento independentemente do refinanciamento que, em geral, é troca de papeis. Então, nós temos um orçamento muito pulverizado. Cada real que se põe de um lado para outro muda o destino da economia. Não é isso? Muda completamente se a gente escolhe um caminho ou outro caminho. 

Por isso eu convidei os senhores, e o Senador Suplicy juntamente comigo, para que possamos ouvir que sugestões vocês têm de como o Senado pode agir no sentido de dar mais eficiência a isso no longo prazo da economia brasileira. Que não fiquemos apenas em um jogo de números para cima e para baixo e, em vez disso, analisemos o que está por trás disso aqui, os problemas que criam para a economia brasileira do jeito que está e as soluções que podem vir à economia brasileira dependendo de como a gente rearruma isso.

Eu queria dizer para vocês algo que eu fiz uns anos atrás. Alguns anos atrás, eu ia às escolas do Distrito Federal – a quatro, na verdade; não consegui ir a mais do que isso – e colocava esse orçamento, Senador Suplicy, como vem do Poder Executivo e com uma coluna em branco. Só colocava o final. E dizia para os alunos: mudem como quiserem os gastos desde que não mude a soma. Ah, é um debate muito bonito! 
E os meninos nos dão um verdadeiro show.  Como é muito bem feito, se você tira de um lado para o outro, o computador já vai resolvendo. E como cada uma dessas rubricas, quando a gente vai e está aberta no menor detalhe, o cafezinho da sala do ministro, os meninos iam lá e descontavam. Claro que vinham rompantes. Uma vez, por exemplo, decidiram eliminar todos os gastos com a defesa nacional e colocar tudo para educação. 

E houve um bom debate e eu me lembro que eu coloquei: mas aí, quem vai cuidar da Amazônia? Que é o que sensibiliza muito os jovens e as crianças. Precisamos das Forças Armadas para garantir a Amazônia e precisamos manter isso, isso e isso. Aí eles voltavam. Foi um exercício muito bonito. E lamento que, aqui na Comissão de Orçamento, a gente não tenha feito. A gente fica ratificando muito o que chega.

Vou passar a palavra..., não quero limitar o tempo, claro. Obviamente, se for tempo demais, vai cansar os nossos telespectadores. Se a gente puder sintetizar melhor...

Vou evitar controlar. Se passar de certo tempo, aí eu toco uma campainha. 

Primeiro, vou pedir ao Cláudio Hamilton Matos dos Santos, que faça uso da palavra.  

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Permita-me, temos aqui o Presidente, Senador e Professor Cristovam Buarque aqui conosco, presidindo os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Governo/PDT - DF) – E Vice-Presidente dos trabalhos, Professor e um Senador muito mais sênior do que eu, não pela idade, mas pelo tempo de mandato. 

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Boa noite, Senadores, Presidente, professores, Senador Cristovam Buarque e Senador Eduardo Suplicy. Boa noite, Sr. Prof. Fernando Rezende e Raul Velloso. 

Senhoras e senhores, é um prazer estar aqui. Falo em nome do Prof. Marcelo Neri e agradeço o convite para participar desta discussão democrática, que muito honra as nossas tradições. 

O orçamento é o locus da discussão democrática sobre as prioridades da sociedade. Eu pensei em começar esta apresentação lembrando aos senhores as mudanças pelas quais a nossa sociedade vem passando, como pano de fundo para a discussão democrática sobre sãs prioridades.

Então, a ideia é dar um pano de fundo demográfico socioeconômico; depois a gente fala das receitas; depois, dos gastos; e fazemos algumas considerações sobre a institucionalidade brasileira, com ênfase no processo orçamentário e no regime de metas de superávit primário listadas na LDO, tal como me foi pedido aqui no convite que recebi com temas amplos.

Esse é o plano de voo, são quatro tópicos, numa ordem que eu acho pode ser tida como intuitiva.

Um primeiro ponto importante para gente falar sobre a nossa sociedade é que ela está ficando cada vez menos jovem, e a passos relativamente rápidos, ainda que tenha sido uma coincidência, mas nós vamos ter novos números precisamente sobre isso daqui a dois dias. Então, daqui a dois dias, esses números vão ficar ultrapassados, mas, ainda assim, dificilmente, vão ficar ultrapassados numa velocidade que mude o fato de que a quantidade de pessoas de zero a 20 anos vai cair, não apenas em termos relativos, mas em números absolutos. Ela sai de cerca de 64 milhões de pessoas hoje para pouco mais de 59 milhões de pessoas em 2032. Ou seja, a gente vai ficar cada vez menos jovem.

E cada vez mais urbana. Frequentemente se ouvem comparações entre o Brasil, China, Índia, etc., mas essas economias são flagrantemente diferentes em pelo menos um aspecto, que é o fato de que a nossa transição rural-urbano já se deu. Nós somos hoje um país urbano; de acordo com o Censo de 2010, 84% da população brasileira é urbana, são cerca de 170 milhões de pessoas. Dessas, 86 milhões, Senadores, vivem em 39 regiões metropolitanas. E dessas, só 20 milhões vivem apenas na região metropolitana de São Paulo; 12 milhões no Rio de Janeiro; 5,5 milhões em Belo Horizonte; 4 milhões em Porto Alegre; 3,5 milhões em Brasília; Recife, e por aí vai. 

Então, nós temos grandes aglomerações urbanas. Nós nos tornamos um país de renda média, tropical e urbano. 

Na última década, essa população urbana tem cada vez mais saído de casa, ela tem conseguido empregos formais. Os senhores sabem, é um avanço radical na sociedade brasileira, 20 milhões de empregos formais foram criados na última década.

Que empregos foram esses? Foram de todos os tipos, mas há uma concentração que acho que é importante frisar: a maior parte desses empregos, Senadores, foi criada em serviços urbanos. E a nomenclatura é um pouco infeliz... vocês vejam que quase seis milhões de emprego foram criados em “outros serviços”. Nesses “outros serviços” se incluem terceirização, que são cerca de três milhões, mas incluem também “saúde mercantil”, “educação mercantil” e “alimentação fora de casa”. Sem contar o comércio, com quase cinco milhões e a Administração Pública, com quase 3,5 milhões. A indústria de transformação também cresceu, mas os empregos foram criados, fundamentalmente, em setores de serviços para essa massa de pessoas que mora nas cidades. 

E aí não há como deixar de levar em consideração os grandes ganhos salariais dessas pessoas e o papel indutor, indicador do salário mínimo para os salários dessas pessoas no mercado formal. Os meios são evidentes. Cerca de 90% dos novos empregos formais criados, Senadores, se dá entre um e dois salários mínimos. Isso é por motivos óbvios, as pessoas estão entrando no mercado e, portanto, têm pouca experiência e a maior parte delas entra no mercado com salários mais baixos. E o piso desse mercado é o salário mínimo e o salário mínimo tem tido ganhos reais há muitos anos, fundamentalmente e a partir de 2003. 

Isso simultaneamente é causa e consequência do maior processo distributivo de renda que se tem notícia. E é importância que se tenha notícia porque as PNADs datam de 1976; os censos tinham cobertura variável. Usam-se muito os censos de 1960, como um excelente censo. O de 1970 e, a partir daí, se usa em geral a PNAD, com pequenas mudanças na cobertura. Mas, na série histórica que se tem, há uma mudança distributiva radical, eu diria. 

Há uma piada entre as pessoas que discutem distribuição de renda – havia uma piada – em que era mais ou menos como analisar o processo de crescimento da grama, porque nunca mudava nada. Até que começou a mudar radicalmente, começou a cair 1% do Gini todo ano. E esse processo continua em andamento. Um processo certamente muito importante para entender a nossa sociedade, o que a sociedade quer do governo, que sociedade é essa.

É uma sociedade, portanto, urbana, com maior poder aquisitivo e que incluiu dezenas de milhões de pessoas. O Prof. Marcelo Neri gosta de usar o termo “nova classe média”. Outras pessoas usam outros termos. Mas o que é inegável é o processo de inclusão dessa massa urbana, que consome cada vez mais serviços urbanos. Serviços esses que são trabalhos intensivos e, portanto, geram empregos urbanos.

Esse é o pano de fundo, não é surpreendente, a meu ver, as demandas explicitadas pela população por melhores serviços urbanos. Trata-se disso. Ninguém está pedindo uma geladeira melhor ou um carro com quatro portas em vez de duas. As pessoas estão pedindo serviços urbanos, porque moram nas cidades. 

Esse é o pano de fundo que trago aqui aos senhores para nossa discussão orçamento. O próximo passo é discutir receitas e despesas. Tradicionalmente é assim que se faz. Os dados que eu usei aqui talvez sejam agregados demais, a gente pode discuti-los. Eu suponho que esse seja o começo de um diálogo e não o final. Eu venho aqui sempre que me chamarem e a gente pode trazer os dados cada vez mais aprofundados, se for necessário. 

A primeira coisa que é importante deixar claro é que, de fato, a tributação cresceu no Brasil, tem crescido acompanhado um pouco por esse processo.  É muito interessante, a carga tributária também não é uma variável que, em princípio, se esperaria que mudasse radicalmente. Ela ficou parada em cerca de 25% do PIB desde 1960 e poucos. Na verdade, era 17%, chegou a 16% do PIB em 1963, subiu para 24% do PIB em 1964, por motivos óbvios, e ficou parada em 24% do PIB durante muito tempo, até que a inflação foi domada neste País, e aí ela começou a crescer durante vários governos, já foram muitos governos desde que começou esse processo de crescimento, ela começou a crescer monotonicamente. Monotonicamente, não. Ela cresce monotonicamente até 2003, dá uma paradinha, depois cresce até 2008; com a crise, ela cai, depois ela volta e, agora, imagino que haja motivos para pensar, no final, ou pelo menos certa estabilização da carga tributária ou talvez inclusive uma tendência de queda. 

A tributação se dá de várias maneiras. É instrutivo, eu acho, a gente dividir a tributação em quatro tipos: tributação sobre a produção ou sobre produtos; o cidadão está produzindo um bem e o Estado, então, impõe a esse bem um sobrepreço. A tributação sobre produção, que gira em torno de 15% do PIB. Ela subiu um pouquinho em 2012. Há um segundo tipo, que são as contribuições sociais, que são as que cresceram mais. As contribuições sociais são fundamentalmente contribuições sobre a folha de pagamento, Senadores, e esse crescimento se deu.

É importante deixar claro que, nesse período de 2005 em diante, principalmente, não houve aumentos de alíquotas ou coisa do tipo, não houve criação de novos tributos; sempre muda um pouquinho, mas não houve mudanças radicais. Essas mudanças se deram, portanto, meio que endogenamente, como dizem os economistas. No caso das contribuições sociais, a razão é simples, Senadores: esse crescimento reflete o dinamismo do mercado de trabalho formal brasileiro.

Os tributos sobre a renda também cresceram novamente, porque quando o País cresce calha de as firmas lucrarem mais, e aí, de fato, a tributação sobre a renda aumenta. E a tributação sobre o patrimônio caiu, refletindo o final da CPMF. 

Até 2004 – é interessante – esse crescimento é muito rápido. Entre 1997, 2002 e 2003, o crescimento se deu fundamentalmente no rescaldo das crises cambiais. Havia uma crise cambial, o País devia em dólares, naquela época, a crise cambial tinha efeitos muito severos sobre as contas públicas, ato contínuo, alguém ia à televisão e falava que iria fazer uma combinação de políticas monetárias austeras e fiscais austeras também; as fiscais austeras envolviam sempre a contenção de perdas e a criação de receitas. E a criação de receitas implicava crescimento da carga tributária, mesmo em um contexto de muito baixo crescimento. 

O senhor vai avançando aí se achar que eu estou demorando.

Bom, diante desse cenário, qual o cenário mais provável para os próximos anos, já que a gente está pensando no futuro aqui?

Espera-se um crescimento menos intenso das receitas tributárias nos próximos anos, possivelmente acompanhando o PIB em termos reais, proposição a crescer mais rapidamente com o PIB, como aconteceu, Senadores, entre 2004 e 2011. Até 2011, a arrecadação tributária estava entrando mais do que o PIB. Ano após ano, após ano, após ano...  

Isso porque, não porque se criassem mais impostos, mas porque a própria dinâmica da economia ia puxando. Criando mais empregos, as firmas iam lucrando mais etc. Naturalmente, a não ser que você baixe as alíquotas, isso vai redundar em maior crescimento, principalmente se a coisa é feita com essa violência, ou seja, se a inclusão é tão violenta, tão rápida, tão visceral como foi.

Bom, agora, praticamente o Governo está tomando medidas ativas no sentido de reduzir esse crescimento da tributação, especificamente desonerando setores inteiros da economia, setores associados fundamentalmente, não apenas, mas fundamentalmente, à folha de pagamentos, que foi um setor que mais gerou benefícios do ponto de vista de arrecadação da última década.

Espera-se, portanto, em continuando esse processo de desonerações tributárias, um arrefecimento do ritmo de crescimento da arrecadação nos próximos anos.

Esse um dado conhecido; a carga tributária brasileira calhou de estar muito perto da média dos países de OCDE. As pessoas perguntam: “Os países da OCDE têm uma renda per capita maior do que a nossa?” Sim, por óbvio. É justamente por isso que a gente se compara a eles. A gente aspira chegar até eles e ao nível de desenvolvimento deles. Isso é menos nobre, mas também calha que são os países que têm os melhores dados, que são mais fáceis de serem utilizados, enfim. Eu falo aspirar no sentido de uma sociedade que aspira provisão bens públicos. Aspiram-se bens públicos similares. Não se aspiram bens públicos que não sejam desses países, até onde eu sei. Eu não tenho termômetro, mas enfim... 
Então, a hipótese é que essa massa de pessoas que eu mencionei anteriormente, que habitam as cidades, que têm um poder aquisitivo cada vez maior, que está, em certo sentido, imprensado em algumas cidades por falta de infraestrutura, etc., vamos discutir isso um pouco mais a frente, essas pessoas aspiram a um padrão de vida de país desenvolvido e não certamente um padrão de vida de país não desenvolvimento. 

Então, eu acho que esse é um resumo razoável e rápido da dinâmica da arrecadação no Brasil nos últimos anos.

Passo, então, a parte dos gastos. Os gastos são mais complicados, eu acho, porque há diversas formas de se olhar para os gastos. Há três em particular que eu quero chamar a atenção dos senhores. A primeira delas é quando se olham os gastos pelas chamadas categorias econômicas. Se olhamos se o governo está pagando funcionário público, se o governo está investindo, se o governo está comprando bens intermediários, se o governo está pagando juros ou coisa do tipo. Isso é uma forma de olhar os gastos públicos. Uma segunda forma de se olhar os gastos públicos é vendo que tipo de função ou bem público esse governo está tentando prover. Chama-se isso de análise de despesas por funções. E, por fim, uma terceira maneira menos comum, infelizmente, no Brasil, mas que deveria ser olhada com mais cuidado, é analisando os resultados práticos da ação do governo, em particular olhando os indicadores de resultado final da ação do governo, que são poucos difundidos no Brasil. 

Esses são os três olhares. Eu vou passar rapidamente por essas formas de olhar. 

A primeira delas é quanto os governos gastam. Eu falo os governos porque a gente vive um federalismo complexo. O Orçamento da União Federal, certamente é muito mais consequente, se se levar em consideração escolhas feitas na nossa Federação. 

Tomado como um todo, o Brasil gasta um pouco mais com funcionários públicos, talvez se possa dizer, do que países com Estados mais complexos, como a Inglaterra, por exemplo.

Em termos do PIB, o PIB brasileiro é muito menor mesmo. Mas, enfim, essa é uma medida de que talvez a gente esteja gastando muito com funcionários públicos, o que explica, inclusive, a cautela do atual Governo Federal com esse gasto em particular. 

Um segundo tipo de gasto por categoria econômica são as chamadas transferências. E sobre as transferências – eu acho – o Senador, corretamente, chamou a atenção para o fato de elas serem grandes. Elas são grandes. Na verdade, elas são crescentes. Isso é uma escolha democrática que sociedade deve fazer, se elas vão continuara crescendo, se elas vão parar, se vão diminuir um pouquinho, mas é fato que elas estão crescendo. Eu acho útil a gente dividir as transferências em nove componentes, ainda que elas não apareçam como tal, às vezes, no orçamento.

É muito importante, eu acho, a gente levar em conta que a aposentadoria é paga às pessoas do regime geral, mas paga também às pessoas do regime próprio. Pessoas do regime próprio são aqueles funcionários públicos de carreira, que têm uma aposentadoria especial, que está institucionalizada com o nome de “regimes próprios”, e o País gasta, Senadores, cerca de 4,3% do PIB com essas pessoas: um milhão de servidores públicos federais aposentados e/ou instituidores de pensão. Cerca de 2,5 milhões de servidores públicos aposentados ou instituidores de pensão. Estados e Municípios: 2,2 milhões de Estados e 0,3 milhão de Municípios. Ou seja, 3,5 milhões de pessoas levam cerca de 4,3% do PIB, o que novamente explica a preocupação do atual Governo Federal. Com isso, a aplicação do Funpresp, que, a meu ver, felizmente, passou nesta Casa.

Então, essa é a aposentadoria do regime próprio. Afeta, como falei, 3,5 milhões de pessoas. Por isso está 4,3% do PIB. 

A aposentadoria geral, o RGPS, atinge, Senadores, 26 milhões de brasileiros, dos quais 16 milhões ganham um salário mínimo, Senadores. Esses 26 milhões de brasileiros recebem do Governo Federal cerca de 7% do PIB. Isso explica o peso grande que a Previdência tem no orçamento federal. Mas não é só isso. É bom levar-se em conta também os 4 milhões de brasileiros que recebem benefícios da Lei Orgânica da Assistência Social. Esses benefícios são não contributivos: 2,3 milhões desses brasileiros são pessoas pobres, com algum tipo de invalidez, e 1,7 milhão desses brasileiros são pessoas pobres acima de 65 anos; ainda 4 milhões de brasileiros recebem benefícios do Loas.

Importante também, por fim, lembrar as 13 milhões de famílias, os 40 milhões de brasileiros em média – cálculos de aproximação do IPEA, que não sabe se são 40 milhões, ou 42 ou 43 –, ou alguma coisa nessa ordem de grandeza, que recebem os benefícios do programa Bolsa Família. 

Bom, enfim, esse é o quadro das transferências. É importante, sim, elas custam caro, mas afetam certamente a vida de dezenas, de milhões de brasileiros em todos os cantos do País, e, certamente, quando se faz a contabilidade ex post da distribuição de renda é que se percebe que essas transferências pesam cerca de um terço. Elas são responsáveis por cerca de um terço da melhora do índice de Gini a cada ano. Os outros dois terços, pelo mercado de trabalho, que também, como falei, estão associados ao salário mínimo. Então, na verdade, é todo um conjunto de ações públicas que está na base dessa mudança social que mencionei anteriormente. 

Bom, já falamos, portanto, quanto o Governo gasta com os órgãos públicos, já falamos quanto transfere. Sobre o consumo intermediário, vou passar aqui, porque estamos com pressa. Não gastamos tanto assim. Vem a parte do investimento, e para essa parte acho que se tem que chamar a atenção. 

Em primeiro lugar, Srs. Senadores, senhores presentes, é importante ter claro que os dados do investimento público no Brasil subestimam o papel do setor público como um todo. Eles não levam em consideração o papel das empresas estatais. Isso é importante, porque muitas vezes o governo se endivida para capitalizar as empresas estatais que vão investir. É bom ter claro isso.

E o que se vê é que esse momento de crescimento, com distribuição de renda, que nós vivemos, entre 2004 e 2010, ele se deu concomitantemente a uma clara aceleração do investimento público, em qualquer medida que se olhe. E chama a atenção que a desaceleração da economia que nós vivemos a partir de 2011 se dá no momento em que o investimento público também não está tendo seu momento mais brilhante. Vamos colocar dessa forma. Em certo sentido, parou um pouquinho e estabilizou o seu patamar.

O SR EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Fora do microfone.) – Aquela sigla FBCF, o que significa? 

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – FBCF é a forma pela qual os macroeconomistas chamam o investimento, significa Formação Bruta de Capital Fixo. 

O SR EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Está bem. Formação Bruta de Capital Fixo. Investimento.

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Isso é importante porque o dado da Petrobras não é um dado, infelizmente, que seja diretamente comparável com a Formação Bruta de Capital Fixo. É um dado de despesa de investimento. É um conceito da contabilidade pública. Não conversa tão fluentemente com as contas nacionais, mas, enfim, é um dado que existe. Felizmente, na revisão das contas nacionais, o IBGE vai voltar a calcular a Formação Bruta de Capital Fixo das estatais. Já ia fazer isso até 2003. Parou de fazer em dado momento, mas vai voltar.

Então, os dados não são diretamente comparáveis, mas coloquei aqui porque eles têm a mesma trajetória, uma trajetória de estabilidade em termos reais, Srs. Senadores. Não estou nem falando em PIB, não. Estou falando em índice de volume mesmo. Acho que ficou parado no Brasil. Anos e anos e anos, o mesmo índice de volume entre 1995 e 2003, até que começou a subir em 2004. Foi assim até 2008, 2009. Em 2009 caiu, como todo o resto da economia, em 2010 atingiu seu ápice e daí parou. A conta com juros, como todos sabem, está diminuindo, ainda continua muito alta, mas já foi bem mais alta.

Bom, com isso, eu fecho a parte dos gastos por categoria econômica. Passo, então, a falar dos gastos por função.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Agradeço, se puder reapresentar a tabela de juros, que passou muito rápido.

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Está bem. Estou indo rápido porque estou tentando fazer justiça ao pedido que me foi feito. Mas, se V. Exª quiser, podemos discutir isso por horas. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Ali é proporção... 

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Proporção do PIB. É de bom-tom compararmos esses números. Não coloquei no gráfico aqui, mas é de bom-tom calcularmos esse número com a dívida líquida do setor público. Vem caindo também a dívida líquida do setor público brasileiro. Ela é um pouquinho maior que a francesa. A França paga cerca de três vezes menos que nós, por conta dos juros. Ainda há espaço para cair esses juros. De todo modo, é inegável que esforços já foram feitos e estão sendo feitos nessa direção.

Bom, passando agora para a questão das despesas por função, estou tentando aqui aproximar a classificação brasileira da classificação internacional, para chegar a esses números. Esses números são aproximações que eu fiz. Eles não são à prova d’água, perfeitos, mas acho que dão uma ideia boa de aonde quero chegar. 

A ideia é que, sim, gastamos cerca de 5% do PIB com educação, cerca de 5% do PIB com saúde. Isso foi em 2012. Esses são dados da publicação Balanço do Setor Público Nacional, rearrumado de forma compatível com as Nações Unidas. Isso é tudo.  Proteção social, 14%, etc.. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Envolve os três níveis de governo?

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Sim, os três níveis de governo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Por isso a segurança. 

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Sobe muito por causa dos gastos com Estados e Municípios.

Bom, isso é importante porque sempre se volta: “Bom, mas o Governo gasta muito, o Governo gasta pouco com saúde”. Novamente temos a vantagem de ter os dados dos países da OCDE para comparar em percentagem do PIB, Senadores e demais presentes. Há cinco países que gastam menos do que o Brasil em percentagem do PIB: a Turquia, a Suíça, a Coreia, a Estônia, a Polônia e Luxemburgo. Todos os outros gastam mais. Agora, o problema disso é que o PIB desses países é muito maior que o nosso. Então, é de bom-tom, acho, normalizarmos isso pelo gasto per capita. Quando se normaliza o gasto per capita, percebe-se que o Brasil gasta cerca de US$600 por habitante com saúde pública. Esse é o antepenúltimo colocado da lista.

Falo isso especificamente para entrar em uma discussão, que é uma discussão que acho boa, uma ótima discussão, sobre a qualidade do gasto público brasileiro. Não estou de modo nenhum negando que haja ineficiências e, enfim, potencialmente até alguma corrupção, mas o fato, insofismável, continua sendo que, mesmo que chegássemos, por algum milagre, a níveis de eficiência japonesa, continuaríamos tendo, Srs. Senadores, muito menos dinheiro por habitante para gastar do que o governo japonês. 

Quanto ao gasto com educação pública, temos uma situação talvez um pouco melhor, relativamente. São muitos milhões de brasileiros, e estamos cerca da mediana no gasto em percentagem do PIB, novamente. Quando fazemos o gasto por habitante, passamos para penúltimo lugar.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Esses gastos são das três unidades da Federação? 

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Isso. 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Mas, aqui, a União, no orçamento com educação, está 6,35; são 3,75 se a gente considera o refinanciamento. 

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Então, temos que fazer a compatibilização desses dados desde... Bom, a União sozinha ter mais... 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – A não ser...

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS –... do que o país tenha algum problema, mas o que... 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – A não ser que esses gastos sejam, incluindo, no total...

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – No total. Isso. 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – ... o refinanciamento da dívida. 

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Não. 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Aqui tem 6,35. 

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – São 6,35 do orçamento. Aqui é do PIB. 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Ah, desculpe!

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Mas, de todo modo, é bom ter claro que a União repassa muito dinheiro para Estados, e quando se olha os Estados, tem que se levar isso em consideração, para não incorrer em dupla contagem.

Mas, enfim, só para dizer que esses dados são compatíveis com o valor significativo da União, porque a União repassa muitos recursos para Estados e Municípios.

Bom, por fim, concluindo essa questão dos gastos públicos, passo aqui a falar sobre indicadores físicos; físicos e de produção pública. Uso os dois, que são consagrados nas contas nacionais do IBGE. Um deles é o número de matrículas dos censos escolares do Inep, que dão conta, Srs. Senadores, que o número de matrículas no Brasil está caindo. Ele atingiu o máximo na educação básica, em 2004, e desde então vem caindo, e vem caindo rapidamente. Ele não vem caindo pouco, não. Ele sai de 49,2 milhões, em 2004, e chega a 42 milhões em 2012. Isso se dá, a meu ver, supõe-se – há mais estudos que deveriam ser feitos, naturalmente, mas é compatível com esta visão – que estamos ficando menos jovens.

Notem aqui o crescimento rapidíssimo, quase exponencial, das matrículas no ensino superior público, porque no privado vai muito mais. Se se levar em consideração o ProUni, etc., é muito mais do que isso. Mas, no público, cresce muito rapidamente, e há a lamentar, talvez, o baixo dinamismo no ensino médio. Do ensino médio esperar-se-ia, talvez, resultados melhores.

Mesmo dentro de um quadro de grande inclusão social, há em pontos localizados, em ENEMs e coisas que o valham, talvez passe para políticas públicas para esses jovens, em particular.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Fora do microfone.) – No fundamental também caiu bastante. 

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – É, mas, do fundamental, os efeitos demográficos talvez sejam mais óbvios. O ensino médio é pouco menos forte. Quer dizer, um pouco mais forte, e pode estar caindo por causa de fenômenos demográficos, enfim.

Uma coisa que chama a atenção, Senadores, é a falta ainda, na verdade, de indicadores de qualidade desse gasto. Nós já temos alguns indicadores, como o Prova Brasil, etc., para o desempenho dos nossos estudantes no exame A, B ou C, mais ainda falta uma cultura de acompanhamento desses índices, como no caso dos países desenvolvidos, em particular a Inglaterra. Tem-se um acompanhamento da qualidade desses indicadores, a saber: a criança pode estar matriculada sem aprender nada, colocando em português claro.

Bom, no caso da saúde, nós também temos indicadores de quantidade física, indicadores do Datasus. Esses indicadores são calculados já há bastante tempo. São indicadores de procedimentos ambulatoriais que vêm crescendo exponencialmente. São cerca de 900 milhões de procedimentos ambulatoriais por trimestre, o que demonstra o quão impressionantes são os números do SUS, mas aí chamo a atenção para o fato de que o indicador de internações está estagnado. Isso significa dizer que as pessoas vão ao hospital, recebem algum medicamento, mas a oferta de leitos, por exemplo, não tem crescido tanto quanto se poderia esperar, o que mais uma vez é compatível com o quadro de relativo baixo investimento público.

Bom, o que seria provável para a dinâmica dos gastos públicos nos próximos anos, Srs. Senadores e demais presentes? Espera-se uma continuação      da pressão por gastos em saúde, em particular tendo em vista o envelhecimento da nossa população. Os gastos em saúde, basicamente, são gastos em J, eles começam altos, na primeira infância, então caem e ficam estáveis durante muito tempo por uma parte grande da vida da pessoa. Quando a pessoa vai envelhecendo, ele sobe novamente. O número de brasileiros menos jovens leva uma tendência de aumento nos gastos com saúde.

Mesmo os gastos em educação, que tenderiam a cair por motivos demográficos, devem continuar a subir. Esse e outros gastos são claramente inferiores, em termos per capita, aos anseios expressos da sociedade, diariamente, pelos meios de comunicação. Obviamente, sim. Porque, para manter a qualidade como está, você pode ter caído, porque haverá menos crianças, etc., mas o problema é que você não quer manter a qualidade como está. Pelo amor de Deus! A qualidade como está é muito ruim, enfim, e mais recursos são necessários, obviamente, para isso.

Os gastos com juros, embora tenham caído relativamente bastante nos últimos anos, continuam muito altos para os padrões internacionais, e tenderão a subir com o aperto da política monetária, infelizmente, a médio e curto prazo, enfim, mas aperta a política monetária e isso dá um repique nos juros. Viva-se com isso. Já se vive com isso há algum tempo, não é? Há décadas, para ser mais preciso.

Os gastos com as transferências públicas e transferências à Previdência também deverão continuar em alta. Em princípio, ceteris paribus, ou seja, tudo mais permanecendo constante, acompanhando tanto a dinâmica demográfica quanto à do salário mínimo.

E, por fim, essas dinâmicas, relacionadas ao baixo dinamismo relativo da arrecadação tributária continuam a restringir os graus de liberdade para programar as políticas públicas. Continua havendo uma pressão forte do orçamento público, que, em certo sentido, é um reflexo da nossa pobreza, de nossos anseios.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo. PDT - DF) – Faltou o cenário dos gastos com a folha de pagamento.

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – A folha de pagamento tem caído. Eu falei que são um pouco maiores... Os dados que eu tenho aqui não são os mais precisos, admitidamente. Depois, eu posso passar para o senhor dados detalhados, inclusive com o acompanhamento do número dos servidores públicos.
Vem caindo fortemente. No caso da União, chegou num ponto mínimo. Há vinte anos que os gastos da União não são tão pequenos com a folha de pagamento, em percentagem do PIB.

Bom, enfim, eu já andei aqui, agora estou fechando, realmente. Algumas brevíssimas notas sobre a complexa institucionalidade fiscal e orçamentária brasileira. Estou no Senado Federal e as pessoas aqui, eu suponho, entendem muito mais de Orçamento do que eu. Eu não vou flertar com o ridículo, mas vou falar algumas coisas que talvez possam ajudar em um grau de generalidade mais alto.

A primeira delas é citando o estoque de restos a pagar no processado. Restos a pagar no processado é uma categoria contábil que reflete despesas que são empenhadas, mas não são canceladas. Elas ficam esperando a hora de serem executadas, está certo? E essa, de fato, não parece ser a forma mais eficiente de fazer, sugerindo, então, fortemente, a ideia...

(Soa a campainha.)
O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – ... de um orçamento plurianual. O orçamento plurianual já é levado a cabo na Inglaterra, no Reino Unido, desde 1960. Não vejo nada na institucionalidade brasileira que nos impeça de fazer isso. Muito ao contrário, parece uma boa ideia. Enfim, fica a sugestão. Já que estamos pensando em longo prazo, não é?

Em segundo lugar, a pressão para alcançar a meta no final do ano nos investimentos públicos. Isso tem a ver com o orçamento plurianual e isso tem a ver com a segunda sugestão a fazer para o debate, que é a ideia antiga, que data desde Keynes, na verdade, mas diversas outras pessoas acham isso. O Prof. Blanchard, do FMI. O MIT já se posicionou claramente a favor disso. Diversos outros economistas acham isso. Eu acho uma boa ideia também tirar os investimentos públicos das metas de superávit primário, tendo em vista, classicamente – o argumento é clássico –, que as metas de investimento público são muito conducentes ao crescimento econômico e, portanto, geram receitas no longo prazo, e isso faz com que não faça muito sentido penalizar os investimentos públicos, como vêm penalizando, num momento em que se faz o ajuste fiscal, são muitos os gastos... São poucos os gastos discricionários que se pode fazer. Muitos gastos são obrigatórios e acaba-se tendo que comprimir um pouco o investimento público e parece subótico de muitas maneiras.

Há duas formas de se lidar com isso, e parecem inteligentes. Uma delas é a do orçamento plurianual. A segunda é subtrair os investimentos da meta de superávit primário. Há uma racionalidade clara e já bem estabelecida para ambas as medidas. É uma questão de fomentar o debate sobre elas no Brasil.

Muito obrigado pela atenção.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Obrigado, Prof. Cláudio.

Passo a palavra, agora, ao Prof. Raul Velloso.

O SR. RAUL VELLOSO – Muito bem. Estou só esperando para passar.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Enquanto passa, eu queria dizer, Dr. Cláudio, que os cenários são preocupantes. Aquele quadro de cenários acende uma luz vermelha, não é? Ou amarela.

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Eu diria amarela. Há diversos graus de liberdade de que a política econômica pode se beneficiar. Mas, de fato, há alguns pontos preocupantes que temos de levar em consideração.

O SR. RAUL VELLOSO – Muito bem. Senadores, muito obrigado pelo convite. É ótimo estar aqui com os colegas, com a plateia, com a televisão. É uma oportunidade única, e eu queria agradecer aos Senadores, que estão preocupados com as questões fiscais numa perspectiva de longo prazo. Isso é algo muito importante. Por isso vim para cá com muito prazer. É bom saber que há nesta Casa uma preocupação tão relevante como essa. Eu só lamento ter de, talvez, tornar as cores um pouco mais vermelhas do que o Cláudio Hamilton. O Senador ficou meio preocupado, mas tudo tem solução também, nós vamos ver. Vou dar sugestões de solução.

Eu prefiro fazer uma apresentação um pouco diferente, em que chamo a atenção para uma visão pouco comum sobre o orçamento público brasileiro, porque eu queria que os Senadores refletissem um pouco sobre isso. Se eu conseguir fazer com que os senhores reflitam e procurem alguns caminhos, acho que o papel que eu deveria desempenhar aqui foi desempenhado.

A primeira coisa que eu queria dizer é que, com base não no orçamento – sabemos que há uma distância grande entre a execução e o orçamento, então, vamos falar do que é real, que é a execução do orçamento, a programação –, mas na execução do orçamento, e vou mostrar os dados do ano passado, eu queria dizer que encaro o orçamento da União como uma grande folha de pagamento. E isso traz alguns elementos para refletirmos e pensarmos no que se pode fazer e como se compara com o resto do mundo, trazendo uma visão um pouco diferente da visão anterior, mas que, no fundo, é como se eu usasse os mesmos números para contar a história de um jeito diferente.

Para falar desse orçamento que estou chamando de grande folha de pagamento, eu começo com essa pizza estamos vendo na projeção. Isso a que eu chamo de a grande folha é com base nos dados executados no ano passado, isto é, 2012. Dados executados, não programados. A expressão real do que aconteceu. Setenta e quatro por cento praticamente do orçamento, quer dizer, três quartos do orçamento, Senadores, é o que eu chamo de a grande folha de pagamento. E essa grande folha – vou explicar o que está dentro dela – tem uma característica com várias repercussões sobre as quais devemos refletir.

Primeiro, se é uma folha de pagamento, é um instrumento em que há pessoas recebendo uma soma, um valor regular por trás de algum contracheque ou cartão eletrônico. Enfim, é um pagamento a pessoas. Por isso eu a chamo de folha de pagamento.

Até, brincando, um dia, comentando declarações do Governo, eu disse: se o Governo quer economizar no número de ministérios, ele poderia extinguir uns 15 ministérios, secretarias, criar um só, chamar de Ministério da Folha de Pagamento, colocar um grande computador e meia dúzia de pessoas, que tocariam muito bem esse ministério, no sentido de ser uma gestão de folha de pagamento. Não precisa ser nada muito sofisticado e que se presta bem à automatização.

Pois bem. Isso representa 73,6%. O restante do orçamento, olhando aqui, um pedacinho vermelho: saúde. Por que destacar a saúde? Porque saúde tem uma exigência de gasto mínimo na Constituição. Você não pode gastar menos do que isso em percentagem do PIB. Se imaginarmos que o Orçamento é constante em percentagem do PIB, sempre vai dar 8,2% do total. Então, na sua tabelinha, Senador, V. Exª tem que pensar, inicialmente, que existe uma folha de pagamento gigante, com 73% do total; 8%, aproximadamente, para a saúde; e o resto, que é 18% – tudo em números aproximados –, o Orçamento que, de fato, é discutido nesta Casa. Ele é muito menor do que se imagina. Porque esse é um gasto mínimo que tem que ser feito. Ele sempre será feito. Claro, pode-se discutir o interior dele, mas não se pode mexer nos 8,2%, passar para outro Orçamento, porque não dá, é proibido. Pode-se discutir se o dinheiro está indo para as coisas certas.

Um pouco da discussão sobre a qualidade do gasto surgiu na apresentação anterior, e vou falar um pouco também sobre isso.

Vamos separar a saúde, porque não dá para mexer muito nesse Orçamento. Então, fica esse pedacinho da pizza, que representa aproximadamente 18% do total, que é o ponto em que o Congresso de fato discute o Orçamento da União. É só nesse pedacinho verde, que é onde, em tese, poderia haver redistribuições, mudanças, alterações, ainda que seja de 18%. Eu acho que o senhor mesmo, Senador, no início, falou da sua percepção de que há uma grande fragmentação no orçamento. É óbvio, se a pizza em que você mexe é 18% – só 18% –, nessa parte, toda fragmentada, vai ser difícil mexer.

 Como sei que o senhor gosta muito do tema educação, eu quero lhe dizer que, para discutir educação, teríamos de trazer Estados e Municípios. Por quê? Porque, na União, educação está aqui, na despesa com pagamento a pessoas, que é a despesa de pessoal do Ministério da Educação e das universidades. O grosso do gasto dos programas em si não está aqui, está no orçamento dos Estados e Municípios. Então, eu não vou tratar de educação, ainda que seja uma área tão importante. Vou tratar mais pela ótica de pessoal do que pela ótica do uso do dinheiro para os objetivos de educação, ainda que eu tenha trazido indicadores gerais de educação que mostram que o gasto é de baixa qualidade.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – O pessoal de saúde não está também nesses 18%?

O SR. RAUL VELLOSO – Não. Tudo aqui. Ali estão só outros custeios e capital. Quer dizer, o gasto corrente com a saúde está ali nos 8,2%. A despesa de pessoal, junto com os demais pagamentos, está aqui.

Do ponto de vista de quem olha o orçamento, é interessante separar assim porque, de fato, é uma folha de pagamento sujeita a um milhão de restrições, e não há muito que fazer. Você pode melhorar, numa perspectiva de prazo mais longo, a qualidade desse gasto de pessoal e de outros pagamentos a pessoas, mas isso é algo para um prazo mais longo, não para quem vai olhar o orçamento. Mas depois eu entro também na discussão do prazo mais longo.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Permita-me, só para fixar a ideia. A ideia que dá é que aquela bola azul está comendo as outras. Está engolindo as outras, o que é verdade.

O SR. RAUL VELLOSO – Na realidade, se pegarmos esse dado em 1987, foi exatamente isso que aconteceu. Olha aqui. Em 1987, se somarmos transferências a pessoas com pessoal ativo, que é um mais dois, pagamentos totais a pessoas, na grande folha, era 39% do total; em 2012, foi 73,6% do total. Então, o senhor está perfeitamente correto: aquele pedaço azul comeu os demais segmentos. Se eu olho essa perspectiva, de 1987 para cá, saímos de 40% para mais de 70%. Veja que, em 2009, era 77%; depois, até caiu um pouco. Isso quer dizer o quê? Que, de fato, houve uma transformação estrutural muito grande no Orçamento brasileiro nesses anos. Não há como não dizer que esse é o efeito da Constituição de 1988. Foi ela a mudança importante de legislação que aconteceu nesse período e a mudança de prioridade.

Agora, vamos rapidinho passar para o que eu digo, que é onde, de fato, a discussão orçamentária se trava aqui no Congresso. É nos 18,2%, dos quais 12,4% são demais despesas correntes, e 5,8%, investimentos. Muita discussão ocorre em torno dos 5,8%, que é onde, muitas vezes, os Parlamentares estão aqui preocupados em conseguir recursos para financiar obras e outras coisas que se denominam investimentos, nas suas respectivas regiões.

Os 12,4% são realmente o máximo da fragmentação, porque aí há desde passagem, diária, manutenção, programas de duração continuada que não são... Em educação, há algum ali, mas tudo pequeno. Há reforma agrária também. A miuçalha do gasto corrente dos ministérios está dentro dos 12,4%. A diferença é que isso é o que se classifica como investimento, que, obviamente, é diferente do gasto corrente.

Então, na realidade, se me chamar um dia: “Vamos discutir o Orçamento no curto prazo?” Eu vou dizer para o senhor: “Vamos pegar aquele pedacinho de pizza verde e vamos gastar tempo com isso.” E o senhor vai ficar muito frustrado, porque o senhor vai ver que não há muito o que fazer. Infelizmente, é isso.

É claro que, quando eu olhar para o longo prazo – que é algo que nós vamos fazer agora –, terei que olhar para aquele pedaço azul, porque, se ele mudou tanto de 87 para cá, será que não vai continuar mudando e acabando de comer aqueles pedacinhos? Bem, saúde não vai, a Constituição não deixa. Será que ele não vai fazer o pedacinho verde desaparecer? Há um risco disso, claro. E eu vou explicar por quê.

Mas antes de chegar lá, deixe-me dar outra noção que as pessoas não têm. É uma pena que eu só tenha este dado de 2008. Mas não é muito diferente quando a gente calcula em proporção da população. Eu queria lhes dizer...

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Só um detalhe. Quando você diz que aquilo é previsto pela Constituição. As pessoas precisam descobrir que aritmética é mais forte do que a Constituição. Chega a um ponto tal em que fica tão inviável fazer as coisas que se termina mudando a Constituição para adaptá-la à aritmética financeira.

O SR. RAUL VELLOSO – Exatamente. É isso que eu vou, em seguida, falar.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – É o caso da Grécia, que fez isso agora.

O SR. RAUL VELLOSO – Exato.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Em alguns momentos, teve que mudar legislações muito fortes, embora lá não esteja na Constituição. Eu acho que um dos problemas que a gente vai ter, se vier uma crise para cá, é que a Constituição não ajudará a sair dela.

O SR. RAUL VELLOSO – Perfeito. Então, veja o senhor, veja o nosso ilustre Senador Suplicy que, se eu pegar o dado de 2008, que é o último que eu consegui juntar, nós estamos falando de – arredondando – 50 milhões de pessoas penduradas no Orçamento da União. São elas que estão embaixo – no caso aqui de 2008, era 75,8% do gasto. E em relação à população, que neste ano foi de 186 milhões, se a gente puser 50 milhões de pessoas, duas pessoas por família – não sei se vocês acham que é uma proporção razoável –, uma média de pessoas que estão sendo sustentadas por essas verbas, nós teríamos mais de 50% da população pendurada no Orçamento da União.

Então, o que eu gostaria de dizer, antes de mais nada, é que o Brasil tem uma situação a meu ver única. Essa, Cláudio Hamilton, é a comparação que a gente tem de fazer com os outros países, porque eu tenho sérias dúvidas se existe algum país no mundo que pendure, no seu orçamento central, uma parcela tão grande da população que se sustenta nele. Eu não estou dizendo que isso é errado; isso é legítimo.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. RAUL VELLOSO – Você pode interromper por dois segundos.

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Então, é só para dizer que não fico muito à vontade com o uso do termo “pendurar” para você se referir a programas de grande alcance social, que, classicamente, se chama de função redistributiva do Estado.

O SR. RAUL VELLOSO – Tudo bem. Aí você me diz o verbo, e eu uso o verbo que você quiser. Isso, para mim, sinceramente, não faz diferença.

Mas, enfim, o fato é que esse grupo de pessoas é sustentado pelo Orçamento da União. Sustentado, talvez, seja mais apropriado, menos forte. Mas, enfim, o fato, Senadores, é que nós temos que refletir sobre isso na discussão do Orçamento, para saber se, de fato, é isso o que a sociedade quer, o que a sociedade queria, o que a classe política queria quando aprovou as leis, a Constituição. E eu queria, em seguida, entrar já no seguinte: eu fiz com colegas um texto publicado – eu apenas vou dar o resultado final –, para dizer por que nós temos de nos preocupar com isso, Senadores. Este aqui é o ano de 2012. Eu peguei o mesmo grupo, que estou chamando de “a grande folha de pagamento”, que totaliza 14,1% do PIB – esse aí é a expressão dos 75% em percentagem do PIB. Claro, no caso aqui, representaram 73,6% do gasto em 2012.

Essa despesa eu projetei até 2040 – cálculo científico, não é “achômetro” –, com base nas últimas projeções disponíveis do IBGE, as projeções demográficas que foram mencionadas antes. Projetamos esse gasto desse item para ver: se mantivermos as mesmas regras em vigor, supondo o PIB crescendo a 3% no início e terminando a 2,5% no final – que são mais ou menos as estimativas que se fazem hoje para o PIB futuro – ao que é que nós conseguiremos chegar; e outras hipóteses, se houvesse tempo, eu iria explicar, mas é basicamente a projeção do status quo. O resultado é que os 14,1% viram – pasmem! – 29,2% do PIB. Quer dizer, se deixar parado, aquele pedaço da pizza vai comer o resto, porque vai dobrar de 14,1% para 29,2% a despesa desse bloco.

É claro que o que eu fiz foi isolar, pegar as projeções demográficas, manter as regras em vigor. Inclusive, há uma regra aí que, obviamente, é completamente inviável, que vai ter de ser mudada, que é a regra de reajustar o salário mínimo pelo PIB de dois anos antes. Ela está suposta aí até o fim da projeção. Obviamente, é inviável, porque significa que o salário mínimo vai crescer acima do PIB per capita, acima do salário médio da economia. É muito difícil sustentar isso em qualquer projeção. Isso explode qualquer item que dependa do salário mínimo, que reajusta boa parte daqueles itens que foram mostrados antes.

Mas, enfim, os 14,1%, com as regras, viram 29,2%. Para mostrar que não é impossível ajustar, Senador, construí – está descrito no eslaide anterior; não vou entrar nos detalhes, pois não vai dar tempo – um conjunto de reformas que a maioria das pessoas que discute esses assuntos hoje considera como reformas razoáveis, coloquei no mesmo modelo de simulação e nós chegamos, com reformas, a 2040, e os 29% viraram 15,6%. Apenas isso é importante para dizer o seguinte: se fizer reforma, há solução; não é nada inviável.

As reformas, obviamente, são indigestas politicamente, porque a reação é muito forte. Vimos que o Cláudio Hamilton reagiu ao mero uso da palavra “pendurar”; imaginem se ele vir algumas medidas que eu estou sugerindo. Por exemplo, salário mínimo. Qual é a proposta de salário mínimo? É que a regra seja o PIB per capita, e não o PIB total. Ora, o PIB per capita parece fazer muito mais sentido, porque é uma medida da produtividade, é uma medida que faz muito mais sentido eu considerar no reajuste do salário mínimo. Mantém-se a relação entre salário médio e salário mínimo constante na projeção. E outras que estão por aí.

Enfim, qual é o resumo dessa ópera? O resumo dessa ópera é que o orçamento é um orçamento especial, totalmente composto de pagamentos a pessoas, que deixa muito pouco espaço para qualquer política, e os políticos de hoje, que não são os que inventaram isso aí – talvez um ou outro –, estão lidando com o tema orçamentário e vão continuar tendo, se não houver reforma, muita dificuldade de fazer alterações. E não é por outra razão que saiu essa história do orçamento impositivo, que eu interpretei como reação àquele pedacinho pequeno da pizza. O que está sendo solicitado, o que está sendo proposto é amarrar um pedacinho daquela pizza para que o Congresso tenha um comando sobre algum pedaço e possa fazer alterações. Foi assim que eu interpretei aquilo. Ainda que eu não seja favorável à ideia do orçamento impositivo, nessas condições, nós teríamos que flexibilizar o orçamento para que ele virasse impositivo.

Mas, antes de encerrar, eu preciso mostrar que – não só a vocês, aos senhores, aos telespectadores – há o outro lado dessa história, que foi só mencionado rapidamente, que é o caos do lado do investimento. Porque fazer esse orçamento assim, deixou aquele pedacinho para o investimento ao longo de muitos anos. E é óbvio que isso teve consequências. A série que foi mostrada é uma série que pega um período relativamente curto. Se você esticar lá para trás, você vai ver que houve uma queda muito maior no investimento, que foi acontecendo ao longo dos anos e que trouxe consequências.

Eu trouxe alguns resultados que mostram se os gastos são mais altos do que da média dos países – aí eu prefiro usar a comparação com países com PIB per capita parecido com o nosso. A gente vai ver que, na maioria dos casos, o Brasil está gastando mais que todo mundo.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. RAUL VELLOSO – Dá licença? Dá licença? Eu tenho que terminar a apresentação.

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Mas é que, nesse caso, não tem nada a ver...

O SR. RAUL VELLOSO – Eu sei. Eu estou dizendo que aqui é pessoal; eu não estou falando que é. Senador, eu preciso terminar a minha apresentação, senão eu não vou conseguir.

Eu apenas quis dizer que eu trouxe na apresentação – se houver oportunidade, eu vou mostrar – indicadores de desempenho de vários itens do gasto que mostram que o Brasil gasta mais e pior do que a maioria dos países que têm dimensões parecidas com as nossas. Só isso.

E aí vou mostrar a consequência – vou pular, não vou ter oportunidade –, que é o que estou chamando de “a chaga da infraestrutura deficiente”. Isso é a consequência de não se fazer – aquele pedacinho da pizza pequeno, que veio encolhendo ao longo dos anos; se eu olhar aquela comparação com 87, mostra isso. Por exemplo, para a gente sentir o que falta fazer, pelo que aconteceu nesses anos todos, a estimativa que acabou de ser feita pela EPL, que é empresa que cuida disso no Governo, que deu essa informação para o Financial Times, é que, no Brasil, há um déficit logístico de R$500 bilhões. Isso é um número solto, apenas para dizer a sensação que se tem de que há um grande déficit a cumprir.

Eu quero mostrar este gráfico aqui do investimento em percentagem do PIB de 2003 até 2012, e eu separei o do Ministério dos Transportes.

O do Ministério dos Transportes, em 2012, foi zero, porque é o item do investimento que trata de transporte; é o principal ministério dentro do item investimento. Ele tem um gasto de 0,23% do PIB, que reflete uma recuperação que depois perdeu espaço e voltou a cair.

Eu quero apenas lembrar que os dados do Ministério dos Transportes eram de 1,8% do PIB o que se gastava nos anos 70 nessa variável; só para mostrar que houve uma queda muito grande no item investimento em transporte.

Aqui é para mostrar um pouco do caos urbano na área de transportes, alguns indicadores do caos logístico, que se eu puder eu volto e explicito, porque eu estou mostrando agora o outro lado daquela história, que é o da infraestrutura que foi deixada de lado.

A estrada de Santos, há duas semanas, estava assim. Aliás, eu achei estranho porque eu estava ali, eu tirei a foto e fiquei pensando o seguinte: “Amanhã, os jornais todos vão estampar essa fila gigantesca no caminho de São Paulo a Santos”. E nada; os jornais não noticiaram nada. E aí eu perguntei a pessoas envolvidas: “Mas por que o jornal não noticiou?” “Não, é porque a gente já está acostumado com isso. Isso aí já não causa mais nenhum espanto.”

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Saíram algumas vezes.

O SR. RAUL VELLOSO – Agora já não sai mais.

Pois bem, eu queria chegar já à minha conclusão, quando eu chamo a atenção para o outro lado, que é esse lado da infraestrutura, que um órgão de boa reputação mundial, que é o Fórum Econômico Mundial, soltou essa informação, uma comparação entre 144 países, em que quanto maior aqui, quanto mais próximo de onde eu estiver de 144, pior. É uma avaliação da qualidade da infraestrutura geral, separada em portos, estradas, ferrovias, transporte aéreo, oferta e qualidade de eletricidade, disponibilidade de linhas telefônicas, enfim. Eu vou ficar com a parte que fica aqui em cima, em que vocês veem que o Brasil, com esses números, está muito próximo dos 144. Ele está ali realmente lá atrás nessa classificação, que vai de 1 a 144. Vejam: portos, 135; estradas, 123; ferrovia, 100; a média 107, que mostra bem o outro lado daquela história que hoje o Governo tenta resolver de uma forma, a meu ver, atabalhoada por um programa de concessões que está andando bem mal das pernas; infelizmente, dificilmente, acontecerá algum gasto de investimento em concessões antes de 2015, porque o processo está muito atravancado. Então, nós não vamos ter muita solução no curto prazo pelo lado da inserção do setor privado.

Vejam, já encerrando, a infraestrutura inadequada, nessa pesquisa do World Economic Forum, o item 2, dos problemas do ambiente de negócios no Brasil, primeiro, a regulamentação fiscal, que é aquela carga tributária gigantesca e as dificuldades que as empresas têm para pagar; segundo é a infraestrutura inadequada e depois a própria carga tributária, burocracia, etc.

Eu queria mostrar esse gráfico do Mcinsey Global Institute, que compara o investimento em infraestrutura do Brasil, em percentagem do PIB, com outros países. Novamente vou dizer: o ideal é se comparar com países de dimensões parecidas com as do Brasil. E esse gráfico não faz isso. Mas novamente dá para se ter uma ideia da diferença do gasto em infraestrutura. Tudo isso é a mera consequência daquela opção que foi mostrada anteriormente.

Só para mostrar um dado deste ano, quando subiu... Esse é o frete por tonelada, do Mato Grosso até o porto de Santos, medido em janeiro. Para se ver como todo ano vem aumentando fortemente, em função da deterioração crescente da infraestrutura e as consequências que a gente sabe que isso traz para a produtividade, para o crescimento do setor agrícola. 

Bom, é isso. Eu fico por aqui, Senadores. Se puder detalhar mais alguma coisa, eu estou à disposição dos senhores.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio ao Governo/PDT - DF) – Depois teremos um tempo, embora não longo, para fazer o debate.

Passo agora a palavra ao Fernando Rezende.

O SR. FERNANDO ANTONIO DE REZENDE SILVA – Boa noite a todos.

Queria saudar esta iniciativa do Senador Cristovam Buarque e do Senador Eduardo Suplicy de trazer à tenda o debate de uma questão que ficou esquecida. Nós falamos de reforma tributária, reforma previdenciária, reforma trabalhista, reforma de não sei o quê. Ninguém falou, nos últimos 20 anos, no Brasil, de reforma orçamentária.

Acabei de editar um livro com a Fundação Getúlio Vargas, ao qual dei o título de Reforma Esquecida e da importância do orçamento para o desenvolvimento, não só pela questão do investimento, mas também para a qualidade da gestão pública. Não pode haver gestão pública de qualidade se o orçamento não existe ou se o espaço orçamentário é muito estreito. Qualquer empresário sabe que, se não tiver um bom orçamento, se não tiver certeza de um bom fluxo de caixa, vai ter dificuldade de administrar bem. E essas são questões que preocupam nesse trabalho.

Vou procurar responder às cinco perguntas que fiz a mim mesmo e vou fazer a minha leitura das respostas. Cada um tem a sua, obviamente, como ficou claro nesta mesa. E se adicionássemos outras pessoas, ainda haveria outras leituras.

As cinco perguntas que eu quero fazer: primeira, o que aconteceu com o nosso orçamento; segunda, quais são as razões para o ocorrido; terceira, quais as consequências; quarta, como isso repercute na vida nacional, na qualidade da gestão e nas pessoas; e, quinto, o que pode ser feito para recuperar o orçamento.

Vou tentar rapidamente responder a essas perguntas, porque já estamos um pouco no adiantado da hora.

O orçamento acumulou rigidez e desequilíbrios – não vou repetir isso aqui, porque já foi mostrado –, não tem espaço para realizar investimentos nem para se adaptar às mudanças do impacto da dinâmica socioeconômica nas demandas da sociedade. Isso ficou muito claro agora, nas manifestações populares, que demandam melhor infraestrutura urbana, melhor transporte urbano, melhor saneamento, melhor habitação. Mas esses itens foram expulsos do orçamento. Não há espaço para atender a essas demandas.

O orçamento foi acometido do que eu chamo de uma fortíssima miopia, não enxerga adiante. O orçamento olha para trás, não olha para a frente. O Estado, numa expressão que eu tenho utilizado, ficou de costas para o futuro. Então precisamos resolver essa... A realidade entre as normas que falam de planos plurianuais, etc. e a realidade do orçamento é, obviamente, algo que precisa ser revisto.

E uma coisa para o qual o Cláudio Hamilton chamou a atenção, e eu acho que precisamos olhar isso com mais cuidado, estou cada vez mais preocupado, porque acho que ninguém fez com profundidade no Brasil – e se alguém tiver uma informação a respeito eu gostaria de saber –: uma análise mais detalhada sobre como esse rapidíssimo processo de urbanização por que a sociedade brasileira atravessou nos últimos anos, como isso impactou no Estado, no federalismo, na sociedade. E isso contrasta exatamente com a ideia de que o orçamento está cada vez mais rígido, as mudanças são cada vez mais rápidas, e a capacidade de resposta a essas mudanças é cada vez mais lenta. Então, esses são os fatos.

Em consequência disso, o orçamento perde a importância; ninguém se interessa por ele.

Fizemos uma pesquisa, algum tempo atrás, lá na Fundação Getúlio Vargas, pesquisa de opinião com gente na rua, grupos de elite, etc. Os poucos que se interessavam pelo orçamento não o conheciam e os poucos que o conheciam não se interessavam por ele. E essa coisa se reflete na maneira como esse assunto vem sendo tratado.

Uma pergunta que eu faço com frequência é a seguinte: no passado, eu escutava intensos debates no Congresso Nacional sobre as previsões da receita orçamentária. Nos últimos anos, eu não escuto; ninguém discute se a previsão é ruim. Um bom orçamento começa com uma boa previsão da receita, mas isso se tornou irrelevante. Por quê? Porque o que importa não é o que está no orçamento; o que importa é a execução orçamentária.

Então, precisamos voltar às origens, precisamos começar a rediscutir o passo número um da elaboração orçamentária, que é a previsão da arrecadação. Esse é o primeiro item das respostas às perguntas que eu formulei.

Não vou abordar esses números, porque já estamos um pouco cansados. Quais são as razões para o ocorrido?

Não é por acaso que nós mostramos naqueles vários eslaides que a coisa começou a desandar aceleradamente a partir de 1997 ou 1998, por aí. Por que razão? O Cláudio falou nisso: um forte... O Brasil quebrou no final de 1998, recorreu ao Fundo Monetário para fazer um forte ajuste fiscal e para substituir a dita âncora cambial da estabilidade do real lá atrás pela âncora fiscal. A âncora fiscal era um fortíssimo superávit primário que teria que ser feito de um momento para o outro. E, obviamente, foi feito usando o quê? Usando as contribuições para a seguridade social. Se fosse o contrário, se usassem os impostos, teria que fazer duas vezes mais, porque metade dos recursos seria repartida para Estados e Municípios.

Isso gerou, na leitura que eu fiz em alguns trabalhos que publiquei, algo que eu chamei de efeito cremalheira. Quem subia as montanhas para ir para Campos do Jordão ia num trem que tinha um efeito cremalheira, como um efeito catraca, ou seja, você só sobe. Se tiver algum problema não desce, porque vai engatando no trilho.

Esse efeito, que eu chamei de efeito cremalheira, surgiu em função de alguma coisa que só existe no Brasil: a dualidade de regimes contributivos criados em 1988. Impostos são uma coisa; contribuições à seguridade são outra coisa. Só na legislação, porque, na realidade, são tributos da mesma maneira.

Quando o governo teve que fazer o ajuste fiscal em cima das contribuições foi obrigado, logo em seguida, a aprovar uma emenda constitucional para desvincular 20%. O Raul Velloso, naquela época, trabalhou nisso, se não me engano, que se chamou Fundo Social de Emergência, que foi sucessivamente prorrogado e passou a se chamar de Desvinculação das Receitas da União (DRU). Significava tirar 20% do que se arrecadava com a seguridade para sustentar o superávit primário.

Até aí, tudo bem. Só que, à medida que se tirava 20, sobravam 80 no caixa do Tesouro. Ainda que o Tesouro pudesse engavetar alguma coisa por ali, isso dava um enorme espaço fiscal para ampliar todos os programas que o Raul Velloso chamou aqui daquilo que está na folha de pagamento: ampliar a Previdência ou as transferências, etc. 

Eu não estou discutindo o mérito da coisa; estou discutindo o fato. Não estou dizendo que sou contra nem a favor; estou discutindo o fato, que puxou as duas coisas.

O gráfico adiante mostra isto com toda a clareza: o crescimento das contribuições sociais acompanhou, no mesmo ritmo, os gastos com a seguridade social e o seguro-desemprego desde 1997 e 1998 até agora, em 2009 e 2010. Com isso, chegamos a essa situação de que o orçamento foi se tornando cada vez mais rígido, porque essas despesas, como foi demonstrado aqui, estão previamente asseguradas.

O Raul falou em 75%. O número que tenho da execução orçamentária chega a 90%, porque inclui outras coisas. É mais de 90% na realidade. Noventa e um por cento da despesa orçamentária está previamente decidida. E alguma coisa foi decidida há 25 anos. Quer dizer que estamos prorrogando por mais 25 anos, se não mudar nada, esse mesmo cenário. Eu não fiz nenhuma projeção para o futuro, mas acho que pode ser exatamente por aí. 

A expressão que estou usando é de que o gasto escapou do orçamento. Ele corre em outra raia, usando a imagem do jóquei. Isso conduziu, na análise que desenvolvi e que está publicada nesse livro, a uma armadilha fiscal de baixo crescimento, que decorre do conflito que se estabeleceu na execução do orçamento publico entre as três principais agendas do Governo Federal. São elas: a agenda que eu chamo de agenda macroeconômica, que trata da estabilidade monetária, ou seja, do superávit primário e, mais recentemente, do estímulo ao crescimento dos investimentos; a agenda social ou, pelo menos, ao seu componente prioritário, que trata da previdência, assistência, saúde e educação; a agenda política, que trata do relacionamento do Governo com a sua base no Congresso. 

Se olharmos os números, os de 2011, na agenda social desses quatro componentes que citei, mais a folha de pagamento dos servidores, isso absorve 75% to total da despesa grosso modo. Uns 20% aproximadamente está na agenda macroeconômica, que é o superávit primário e a expansão dos investimentos, que foi feita recentemente, como foi mostrado aqui. Isso significa que estamos com 95% da execução orçamentária comprometida previamente. O que o Governo fez para tentar administrar esses conflitos? Represou a despesa, aquilo que popularmente chamávamos de botar na gaveta, como, às vezes, também fazemos no orçamento doméstico. Bota-se na gaveta e paga depois. Acumulam-se restos a pagar. A figura “restos a pagar” foi criada em uma lei 1964, e era para ser restos mesmos. Hoje, como foi mostrado aqui, os restos a pagar já chegam a quase R$200 bilhões, R$180 bilhões, por aí.

Pior: os restos a pagar também foram se tornando rígidos, porque fomos acumulando restos a pagar de investimentos – boa parte da execução do PAC é via restos a pagar – e restos a pagar de despesas de educação e saúde. 

Eu me espantei e perguntei: como é que pode haver restos a pagar de despesas de educação e saúde se o gasto é obrigatório? Mas há, porque o que vale, segundo me informaram, para comprovar o dispositivo constitucional é o empenhado e não o efetivamente liquidado. Então, hoje, cerca de 60% dos restos a pagar, processados e não processados, estão nesses dois itens da despesa. Ou seja: estamos cada vez mais acumulando dificuldade para administrar esses conflitos. 

Indo para frente rapidamente, não vou falar nesses números da barreira dos investimentos. É só o investimento do Governo Federal. De fato, hoje, o crescimento acentuado verificado a partir de 2004, para recuperar mais ou menos o nível de 2000, não se sustentou e, em 2011, já recuou ao nível de 1%. É só o Governo Federal, não estão incluídas as empresas estatais aqui. São investimentos com recursos do orçamento.

(Manifestação fora do microfone.)

O SR CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Os investimentos respondem por cerca de um terço do investimento público total Ou seja: Estados e Municípios são mais dois terços. 

O SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA – Quais as consequências dessa armadilha que se formou em função da acumulação desses conflitos, da crescente dificuldade para administrá-los e dos expedientes que foram utilizados para conseguir administrá-los? Restos a pagar é um deles. Mais recentemente, há outras formas via financiamento do investimento pela expansão da dívida – não a dívida líquida, mas a dívida bruta do setor público – e outras maneiras que estamos vendo recentemente. 

Basicamente, poderíamos destacar três: para a competitividade da economia, para a continuidade do processo de melhoria das condições sociais e para desequilíbrios federativos e a qualidade da gestão pública. Eu vou dar muito destaque a essa questão da qualidade da gestão, porque acho que esse assunto está muito mal posicionado no debate público brasileiro.

Eu já falei isso, mas mais da metade dos investimentos públicos orçamentários são de restos a pagar. Alguns defendem que isso foi feito como uma forma de contornar uma série de limitações que inviabilizam a continuidade dos investimentos, porque você não consegue cumprir todas as regras e, chegando ao final do ano, não consegue gastar. Em parte, isso acontece, mas isso não é suficiente – e não deveria ser assim, na verdade, se a gente tivesse um processo orçamentário mais normal e mais regular.

Para o equilíbrio federativo, esse número é bastante chocante: a base dos fundos constitucionais era 72% da receita da União; e passou a ser cerca de 40% no final da série – 46% mais exatamente. Ou seja, caiu mais ou menos pela metade a base dos fundos constitucionais de transferência a Estados e Municípios. Não por acaso, isso gerou um enorme ruído recentemente com relação aos critérios de repartição dos fundos de participação etc. Claro que isso não é o total das transferências! A contrapartida é que cresceram as transferências ditas condicionadas: as transferências que o Governo Federal faz para o financiamento da saúde, da educação e da assistência cresceram, o que, de outra parte, repercutiu na rigidez dos orçamentos estaduais e municipais.

A questão da gestão pública, que está preocupando bastante o trabalho que a gente faz na FGV, lá no Rio, eu resumo em duas palavras: regularidade e imprevisibilidade dos fluxos financeiros. Isso quer dizer o seguinte: como a gestão orçamentária... E esse modelo, criado em 1998, naquele momento em que o Brasil teve que fazer um forte ajuste fiscal, se sustenta nesses últimos 15 anos, de 1998 a 2013, e vem, cada vez mais, sendo reforçado – não aperfeiçoado – por razões que podemos discutir, se for o caso. Cada vez mais, o governo tem que apertar o controle sobre a execução da despesa para poder administrar esses conflitos. Ao fazer isso, o que acontece? Você faz um contingenciamento, logo no início do ano, e começa a liberar, em doses homeopáticas, os recursos nos primeiros quatro, cinco ou seis meses. Então, começa a afrouxar um pouco a execução a partir do segundo semestre, com ritmos desiguais, conforme as pressões do momento, as prioridades existentes, enfim. Isso significa, numa linguagem mais popular, que o gestor público, que está lá na ponta, não conhece o seu fluxo de caixa, não sabe se vai receber o crédito orçamentário que tem, não sabe o quanto vai receber e não sabe se, quando receber, ele vai ter tempo para gastar ou de cumprir todas as formalidades. Aí, cai nos restos a pagar. E já há quase um processo automático: tudo aquilo que, ao final do ano, não foi gasto é automaticamente empenhado naquela rubrica de restos não processados, e, aí, está, inclusive, boa parte das emendas parlamentares ao Orçamento. Daí o ruído que se estabeleceu em torno dessa questão.

Mas há ainda outro aspecto muito importante que eu quero também ressaltar nessa questão da gestão. Nós discutimos várias vezes – e sei que é uma questão de muito interesse para o Senador Cristovam Buarque – a frase que estou usando: o Estado brasileiro – Governo Federal, Estados e Municípios – não tem condições de assegurar isonomia de oportunidades sociais a todos os cidadãos. Por quê? Porque os desequilíbrios orçamentários estaduais e municipais são enormes e se aplica uma regra simétrica de um percentual fixo e uniforme para todos. Então, o cidadão que está no Pará, que tem R$838,00 per capita, terá 25% de R$838,00 para aplicar em educação; o que está ali no Acre, que tem R$2.795,00, terá 25% desse valor. Então, por mais que haja diferenças de custos, de provisão de serviços, não se explica esse diferencial de capacidade financeira para financiamento desse serviço. 

O Fundeb corrigiu um pouco o problema, mas só internamente ao Estado, não entre os Estados. Isso se reproduz na saúde da mesma maneira, pela mesma razão. No caso dos Municípios, cada vez mais a população se concentra nas grandes cidades. Pelos últimos dados que vi, tem mais gente vivendo em aglomerados urbanos com mais de um milhão de habitantes do que toda a população rural brasileira. Não obstante, os Municípios grandes têm recursos per capita menores do que os Municípios muito pequenininhos.

Esse outro gráfico é um Gini invertido e diz o seguinte: 2% da população brasileira – vejam, de 98 para 100 – vivem em um pequeno grupo de Municípios que têm o maior orçamento per capita.

O SR CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Então, São Paulo e Rio, sozinhos, já são maiores do que a região rural no Brasil. São 30 milhões de brasileiros que moram no campo, 32 milhões de pessoas que moram entre São Paulo e Rio.

O SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA – É isso aí. Qualquer estatística que você fizer vai mostrar o mesmo resultado. 

Deixe-me concluir rapidamente. O que pode ser feito? Acho que temos que começar um processo de conscientização, tomar consciência do problema e definir princípios. Outra coisa que está me preocupando muito é que quando começamos a discutir reforma no Brasil, começamos a discutir proposta. Ninguém discute princípios, ninguém discute conceitos, que são os fundamentos em cima dos quais você tem que elaborar a sua proposta. Assumir que são problemas graves, mobilizar apoio e traçar a sua rota. Esse é o pano de fundo. Sem a consciência de que é preciso promover uma reforma em profundidade no processo orçamentário, não vamos caminhar para lugar nenhum, e por quais razões é importante isso. 

Para concluir, eu tinha algumas rápidas sugestões extraídas desse trabalho, que são basicamente sugestões que foram objeto de reformas orçamentárias em outros países do mundo:

– Incorporar uma visão estratégica nas decisões sobre alocação de recursos. Não é nem recuperar o PPA, não é nem quatro anos; visão estratégia significa pensar pelo menos dez anos à frente. 

– Foco no problema, em vez de foco no setor. O orçamento vai discutir qual é o problema, porque cada problema exige uma interconectividade de decisões que são exercidas por diferentes setores, que, se não forem feitas de forma sincronizada, não dão o resultado adequado. 

– Compromisso com resultados. Não basta saber quanto gastou, quanto gastou por aluno, quanto gastou por internação; você precisa saber, de fato, qual o resultado que aquilo trouxe, do ponto de vista de melhoria do aprendizado. Essa literatura é muito complicada, sabemos, mas existem experiências para isso e existe conhecimento disponível no Brasil, de várias pessoas, para isso. 

– Criar as condições, o que os americanos chamam de accountability. Como não consigo encontrar outra palavra, uso sempre a palavra responsabilização dos gestores. Outro problema para a gestão pública é que o gestor da política x no ministério y não recebe um orçamento, ele recebe autorização para gastar aqui, gastar ali, gastar acolá. Ele pode ter dinheiro no orçamento para gastar em construção e, ao mesmo tempo, ele precisa gastar em medicamentos, ou vice-versa. Para mexer nisso, precisa passar por uma autorização de mudança no orçamento, então, é uma complicação. Nas experiências dos outros países, você pode dar mais liberdade para o gestor aplicar os recursos, desde que a contrapartida da liberdade seja a responsabilidade, se não cumprir a meta previamente estabelecida.

Enfim, a abertura desse debate aqui me parece uma oportunidade extremamente interessante para trazer esse tema de grande relevância, para o Brasil, a um debate político nacional.

Muito obrigado pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Professor Fernando, nós que agradecemos e muito sua apresentação. 

Vou fazer alguns pequenos comentários. Depois, o Senador Suplicy, e a gente quer ouvir o que vão dizer.

Primeiro, manifesto a satisfação de ver esse debate aqui e a minha tristeza, até mais do que preocupação, de achar que ele não vai dar resultados no exercício parlamentar, pelo menos para este Orçamento, e nem sei quando o dará. O que fica claro aqui é que nem o Governo elabora o orçamento – apenas carimba de acordo com as amarras que tem –, nem o Parlamento ratifica, apenas retifica o que recebe do Governo. 

Então, o orçamento é uma peça que está pronta, seja pelas exigências das leis, seja por uma tendência que amarra o orçamento de cada ano aos problemas do passado, inclusive o apego ao passado. Portanto, o de que precisamos é ter um orçamento que modifique isso. 

Eu fiz uma lista de objetivos que, a meu ver, seriam interessantes e em relação aos quais eu gostaria de ouvir a opinião de vocês. A gente precisaria de três coisas, fruto do que ouvi aqui: um orçamento para competitividade, ou seja, como, no orçamento, vamos criar um país competitivo? Isso significa infraestrutura, transporte, educação, ciência. Em segundo lugar, seria um orçamento para melhoria social com a distribuição de renda sustentável no longo prazo, e não essa apenas imediatista; em terceiro, um orçamento comprometido com a estabilidade da moeda. Então, seriam três objetivos: a estabilidade monetária, a melhoria social e o orçamento para competitividade.

Para isso, temos – depois eu falo da última parte do Prof. Fernando – que formar consciência, saber o nível da gravidade que temos vivido. Realmente é muito grave a situação, muito grave. O País caminha para uma inviabilidade fiscal, financeira e caminha para, mantendo a estabilidade, deixar de fazer o dever de casa para olhar o futuro. Ou seja: para não desequilibrar, a gente deixa de mudar o País. Temos que mobilizar apoio, que é uma das coisas mais difíceis, porque nós, políticos, viciamo-nos no curto prazo e, no máximo, na próxima eleição. Então, elaboramos o orçamento, se tivesse liberdade, muito prisioneiro do imediato. E, finalmente, traçar os caminhos. Depois eu vou voltar a falar disso. 

Dois problemas vejo que surgiram também daqui e que me interessam muito. Um deles é o custo da miopia de que o Fernando falou. Eu tinha chamado o custo do imediato ou o custo da pressa, mas é o custo da miopia. Não olhamos adiante. O outro é a falta de custo de oportunidade. A gente não vê que, para pôr dinheiro aqui, deixa de pôr dinheiro ali. Reais você não põe em dois lugares ao mesmo tempo. É mais fácil colocar um tijolo em duas paredes do que colocar um real em duas rubricas diferentes. E não temos essa percepção do custo de oportunidade, nem do custo produzido pela miopia. 

Eu gostei muito da expressão “de costas para o futuro”. Nossos orçamentos são feitos de costas para o futuro. Raul Velloso falou também disso ao mostrar a folha de pagamento. Se formos olhar, ela é quase toda comprometida com o passado, seja pelas regras, seja por pessoas da minha idade, porque estamos recebendo de volta o que demos no passado, mas a gente não está investindo para o que as crianças vão dar no futuro. É muito pouco. E você sempre fala disso, sempre. Quando eu disse “você sempre fala”, eu estou apertando para o Raul Velloso, porque às vezes a televisão fica só em quem está falando.

Como impedir chegar a 29,2%, que é dobrar até 2040? Ver a gravidade é saber que 2040 vai chegar, embora a gente aja como se 2040 não fosse chegar, e está ali, na esquina 2040. Como a gente vai poder investir para poder evitar os problemas?

Agora eu quero falar em relação ao que as ruas querem. Primeiro, eu falei dos três compromissos orçamentários que eu gostaria de ver: o compromisso do orçamento com competitividade, com melhoria social no longo prazo, ou seja, melhoria social sustentável – não apenas querer melhorar para distribuir entre nós – e o orçamento para estabilidade monetária. 

Agora, o que as ruas querem é que fica impossível ser atendido no orçamento como ele é feito hoje. Por exemplo, o povo foi para a rua para pedir melhorias no transporte público. Gastando 1,6% do PIB com transporte e ainda colocando aí dentro um trem-bala não vai melhorar o transporte público urbano de jeito nenhum. Nós temos 2% para as cidades, que são fundamentais para melhorar as condições de vida. Mas nós temos 25% dos encargos financeiros e 28% para a Previdência. Então, mais de dez vezes mais para cada um desses. Vamos precisar gastar para a educação, mas aqui a gente se esquece de que não basta gastar mais; é preciso melhorar a eficiência do que a gente gasta hoje. Podemos estar gastando pouco, mas estamos gastando mal o pouco que estamos gastando. 

Tenho dito – irrito muito as pessoas cuja bandeira é 10% do orçamento para a educação – que, hoje, se colocarmos 10% no sistema, vai-se jogar fora uma boa parte. O sistema não é capaz de absorver muito mais do que esses 6,35%. Na saúde, a gente gasta 7,75%. A outra reivindicação é segurança pública, que é dos Municípios. De onde tirar isso? É a grande dificuldade, se formos aumentar?

Você vê, o Raul foi muito bom quando falhou da folha. Vou falar de outra coisa: os gastos meio, ou seja, aqueles gastos que são feitos sem dar o resultado concreto, como fazer um metrô. O parlamento, por exemplo, é um gasto fundamental para a democracia. Mas o gasto com o Parlamento não melhora o transporte urbano. Para melhorar o transporte urbano, reduzindo ou não o gasto do Parlamento, vai dar a mesma coisa. O sistema judiciário? A mesma coisa. O gabinete da Presidência? A mesma coisa. São os entes meio. Nem falo dos gastos meio em cada ministério, que também há muitos. Só isso o que falei dão 6,65% (o Congresso, Justiça, o Ministério Público, a Presidência da República). Ou seja, tem de procurar por aí. Não vejo aonde procurar mais do que por aí nos gastos que são meio e priorizar os gastos fins. 

Agora, além disso, como é que a gente vai, por exemplo – e quero ouvir a opinião de vocês –, criar um imposto sobre a transmissão de propriedade, que o Brasil não tem? Qual é o impacto? Quais os efeitos positivos e negativos para um imposto sobre transmissão de propriedade? Há um municipal, mas não há um federal. Fernando Henrique Cardoso propôs. O municipal é muito pequeninho, que eu saiba. O que tem no Imposto de Renda é quando a propriedade se valoriza. Aí é sua própria venda, mesmo em vida. 

Aumentar o Imposto de Renda sobre as camadas de 2% da renda. Qual seria a receita que isso traria? Na Suécia a gente viu que é muito, mas o lá o imposto sobre as altas rendas é muito elevado. 

Finalmente, o que eu acho fundamental e não está aqui nesta mesa é como fazer... E talvez tenha, Fernando, a ver com aquelas suas colocações sobre formar consciência, sentimento da gravidade, mobilizar apoio e traçar caminhos. Outra coisa é fazer com que a comunidade que paga impostos sinta que está recebendo de volta um serviço que compensa o que ela paga. Como é que a gente vai aumentar impostos se não tem uma escola pública boa? Se não tem um sistema de saúde bom? Quem paga imposto tem de gastar mais na saúde, tem de gastar mais na educação, tem de gastar mais na sua segurança privada. Então, creio que esse debate, como todos os bons debates, pede outros debates, porque não vamos, de maneira nenhuma, esgotá-lo hoje. Mas demos um bom passo para perceber a gravidade e a luz vermelha – da qual falei no começo – , que pode ser amarela, a razão de tudo isso, como falou o Raul, como falou o Fernando, e que há caminhos. Gostaria de, depois Raul, em algum momento, ver as propostas que você faz para que cheguemos em 2040 com os 15% que você sugere. Eu gostaria depois de ver isso e de comprar uma briga para defender isso. Não sei se vai dar agora ou a gente se encontra outra vez...

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Sim, mas vai dar tempo para você mostrar agora?

O SR. RAUL VELLOSO – Se o senhor permitir...
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Eu acho, vamos ver. 

É a pergunta. Se puder responder, muito bem, mas, antes disso e antes que cada um se despeça fazendo a apresentação continuada, pergunto de o Senador Suplicy quer falar agora ou deixar para o final. Como é que o senhor prefere? Para o final?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Pode ser depois de terem respondido...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Isso, melhor. Melhor, porque aí fecha tudo e encerra, não é isso?

Vou passar para o Professor Cláudio.

O SR. CLÁUDIO HAMILTON DOS SANTOS – Novamente agradeço pela oportunidade. É realmente muito bacana vir aqui. Estou no Ipea, e estamos fazendo diversos estudos, embasando essas coisas. É uma conversa que não acaba efetivamente. 

Eu fecho concordando com algumas coisas que foram ditas aqui. Eu não quero estabelecer uma margem de discordância muito grande em relação a diversos aspectos que foram levantados aqui. 

O primeiro aspecto mencionado aqui foi a centralidade do investimento público. Ninguém discordou, essa é uma coisa a ser levada em consideração.

A segunda coisa de que ninguém discordou aqui foi a ideia de se ter uma visão de longo prazo. Podemos discutir, sim, se a institucionalidade presente é mais conducente a isso ou não. Eu, particularmente, acho que não. Eu acho que um orçamento que começa em janeiro, termina em dezembro, e nada se pode fazer sem ser repactuado no orçamento seguinte, parece-me subótimo. E pareceu subótimo também para os Senadores da Inglaterra. Eles fazem lá uma coisa um pouco mais diferida no tempo e fica a possibilidade...

Agora menciono um assunto em relação ao qual de fato há uma discordância. Há um pouco a visão de que o Parlamento, ou essas pessoas, não está vendo futuro. Eu ouso discordar do nosso querido Raul Velloso. Eu acho que sim, o olho do governo, ou dos governos, tem sido no povo brasileiro. Eu acho que, pelo povo brasileiro, olhando o olho do povo brasileiro, a gente vê um futuro, talvez, um pouco mais generoso, um pouco mais inclusivo, um pouco mais esperançoso. 

Não parece ser exagero achar que o governo serve o povo. As políticas são decididas pelo povo neste Parlamento aqui, e o povo, justamente, aprovou uma Constituição essencialmente social-democrata e redistributiva. E por que isso? Porque ainda somos uma das sociedades mais desiguais do Planeta, e não me parece subótimo, irracional ou bobo que se façam demandas por mais redistribuição. Claro que você pode discutir o prazo. Vamos fazer isso em dez anos? Em vinte anos? Em trinta anos? Concordo integralmente com o Senador Cristovam: é uma discussão importante, mas soa um pouco estranho discutir coisas como “As pessoas estão no bolso do governo” ou coisas do tipo, quando, efetivamente faz parte de um processo redistributivo, a meu ver histórico, algo que mudou o País radicalmente, como, por exemplo, o New Deal mudou os Estados Unidos. A gente vai ter uma nova sociedade brasileira. Isso não vai mudar porque eu acho ou porque alguém aqui acha, isso é uma coisa estrutural, veio para ficar e deve continuar. A questão é saber quais são as políticas públicas que são conducentes. 

Aí, eu concordo integralmente com o que foi dito: de fato, há um problema. Agora que essa primeira etapa de inclusão, talvez mais crucial, talvez mais sofrida, mais dramática, já foi feita, há mais demandas. O.k., se querem um metrô melhor, se querem mais serviços urbanos. Isso é natural e legítimo, e o Estado brasileiro obviamente vai se adaptar, como se adaptou à demanda original por mais distribuição de renda para servir o povo para quem todos trabalhamos. 

Eu tenho uma coisa sobre a questão do Parlamento ter pouco poder de decisão sobre o Orçamento etc. Eu lembro aos senhores que o Parlamento analisa o orçamento das empresas estatais, o Parlamento analisa as decisões estratégicas dos bancos públicos. E aí eu friso que todos concordamos que mais investimento público é melhor, não pior, mais investimento da administração pública é melhor. Devo dizer também que causa espécie as pessoas prestarem pouca atenção à política de investimento do BNDES, que é um banco público, cujas prioridades são decididas nesta Casa e cujo papel na alavancagem do investimento brasileiro, inclusive na parte de infraestrutura – e principalmente na parte de infraestrutura –, é muito grande. Causa-me espécie que não se discuta isso.

Por fim, concluindo, eu não conheço realmente nenhuma teoria, nenhuma boa teoria, ou má teoria, ou média teoria que dê alguma racionalidade para que se mantenha o investimento público na meta do superávit primário. Aliás, soa esquisito, causa espécie novamente, certa miopia aí, talvez dos maiores economistas, de ficar forçando no superávit primário, quando obviamente a variável macroeconomicamente importante é o déficit nominal, ou o superávit nominal.

E novamente, ainda que se concorde – e esse é um ponto de concordância que eu acho que deve ficar, não quero de modo nenhum romper esse consenso –, cumpre lembrar que o investimento público ficou parado neste País dez anos, parado, estagnado efetivamente, está certo? E de fato você não consegue, num período de poucos anos, de 2004 para cá, efetivamente você muda a tendência, muda radicalmente a tendência, volta a patamares dos anos setenta, em certos casos, mas não consegue fazer isso em todos os setores, não consegue fazer isso na rapidez, na velocidade desejada, dado o estoque inicial. Na verdade não foi – sendo justo –, uma questão do governo anterior, é uma questão de vinte anos de estagnação deste País, começando na década de oitenta. Enfim, faz-se um enorme esforço de investimento, e de fato não se consegue fazer.

E concordando novamente, no caso, com o Raul, de fato há certo atraso na política de concessão. Agora eu friso, é por isso que a concessão está aí. Assim, ela está andando. E aí é uma discussão democrática: o Governo brasileiro, o Parlamento brasileiro, democraticamente, a sociedade brasileira quer fazer isso com recursos públicos ou quer fazer isso em parceria público-privada? É uma discussão democrática, é uma discussão legítima. A opção tem sido, neste momento, e talvez denunciando certo pragmatismo, de fato, está difícil fazer, as reformas institucionais no orçamento são complicadas, então, vamos fazer isso licitando, coisa do tipo. É um atalho, enfim, mas é um atalho que, eu acho, já traz claramente em si, subjacente a esse esforço, uma ideia de que você efetivamente tem que continuar, não pode parar o esforço de investimento que está sendo feito.

Talvez frisando a concordância entre nós, que eu acho que é ampla, frisando um pouquinho talvez alguma discordância, principalmente com termos, enfim, acho que tratam de uma forma meio casual o bem-estar de milhões e milhões de brasileiros que são beneficiados por essas transferências. Não é uma questão de que o cara está, enfim, não sei como foi colocado aqui, mas é uma questão que esse dinheiro faz diferença na vida de milhões e milhões de brasileiros, e eu acho que denota certa insensibilidade tratar dessa forma.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Eu agradeço. Só queria dizer que, que eu saiba, o BNDES não presta nenhuma conta ao Parlamento.

O SR CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Na LDO...

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – A não ser quando vem aqui, de vez em quando, convocado, o Presidente.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Amanhã de manhã.

O SR CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Amanhã de manhã o...

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Aí é que está. Mas depois de tudo feito, os R$208 bilhões que investiram nesses últimos quatro anos. Mas antes...

O SR CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Senador, na Lei de Diretrizes Orçamentárias o BNDES tem que prestar contas sobre as suas prioridades para esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Eu nunca fui convidado a isso. Vou procurar saber. Ainda amanhã vem aqui o...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Luciano Coutinho, Presidente. Às onze e meia da manhã.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) –... Presidente Coutinho, e eu, ao me preparar sobre isso, uma das perguntas foi esta: e também não presta contas ao Tribunal de Contas da União. É uma das raras instituições brasileiras que não presta contas. Mas uma coisa,...

O SR CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Isso é um caso para o nosso Parlamento então forçar as mudanças necessárias. Certamente um banco público precisa prestar contas.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – É verdade. Também acho.

Uma coisa que eu tinha pensado e não tinha colocado. Fernando, você falou em cinco características do nosso orçamento: rigidez, miopia, apego ao passado, reação a mudanças e perda de importância. Eu acrescentaria mais: o corporativismo na elaboração do orçamento, seja dos grupos de pressão, seja também de cada um de nós Parlamentares.

Professor Raul Velloso.

O SR. RAUL VELLOSO – Eu não vou engrossar o caldo da discussão, porque acho que é inteiramente improdutivo, uma vez que procurei não associar a minha discussão a nada que estivesse ligado à gestão governamental específica. Eu vi ali uma defesa contra algo que eu não quis fazer. Eu não quero me envolver em discussão de gestão governamental, ainda que eu ache que, passados dez anos da gestão Lula e Dilma, vai ficando difícil dizer que não se fez nada porque passou muito tempo e não se fazia nada. Já são dez anos. Em alguns itens, os resultados, realmente, deixam a desejar em termos do que poderia ter sido feito. 

Nessa coisa do BNDES, eu acho que o senhor tem razão. A discussão acerca do que o BNDES faz com o dinheiro não chega a público, não vi em lugar nenhum e, portanto, acho que o senhor tem razão. Mas o que eu queria dizer é que não quis aqui assumir um posicionamento contra ou a favor de nada. O que eu quis fazer foi mostrar o que os números de fato revelam quando nos despimos de todos os vieses pessoais e olhamos friamente como é o orçamento executado. Somente isso. Não dá para não perceber aquilo que mostrei, ou seja, que o orçamento em cima do qual os Congressistas se debruçam é muito pequeno, só isso. A discussão orçamentária é em cima de algo muito pequeno, muito abaixo do que muitas vezes os Parlamentares acham que estão decidindo, discutindo. De fato, acontecem reações, movimentações políticas que revelam isso, como eu falei, nessa história recente do orçamento impositivo. 

Não é por outra razão que há muitos anos estou nisso, há muito tempo, junto com o Fernando, que foi meu professor – ele não gosta que eu fale isso – na faculdade no Rio. Há muitos anos, ouço a frase de que o orçamento é uma peça de ficção. Não há como não pensar que ela se tornou uma peça de ficção em relação à capacidade do Legislativo de influir nesse orçamento. 

Então, digo isso para os senhores porque, quando o faço, não tenho o objetivo de combater A, B ou C. Seria leviano combater sem mostrar uma análise de qualidade do gasto. E podemos mostrar. O que quero dizer é apenas que chegou a hora de discutirmos isso, mostrar os números para discutir. É isso o que a sociedade brasileira quer, até porque eu vi – e todos nós vimos – as manifestações populares. Elas se deram em cima da prestação de serviços que não se faz no setor público e que se deteriorou ao longo dos anos em que o orçamento que iria para essas outras áreas encolheu. Se você pegar os gastos em saúde, da União, os 8,2% do total são os mesmos 8,2% de 1987. É óbvio, para mim, que não é preciso fazer uma discussão de qualidade para se constatar que é preciso se gastar mais em saúde no Brasil. Os números mostram que gastamos menos. Eu não vi os dados com cuidado, mas devemos gastar menos do que os países de renda per capita parecida. Então, para mim, isso é óbvio. 

A prestação de serviços públicos no Brasil é um caos, as manifestações estão aí mostrando isso, foram outro dia. Como o Senador Cristovam disse, é saúde, educação, transporte e segurança. Gente, a população, para mim, disse às autoridades, aos dirigentes políticos, a todos, quem não quiser não ouça: “não agüentamos mais pagar tanto imposto”. Temos uma das maiores cargas tributárias do mundo e não temos o retorno dos serviços de que precisamos. ter. Isso, para mim, é um sinal cristalino de que esse orçamento tem de ser rediscutido.

E aí, Senador, para atender ao seu pedido, se puder repassar a minha apresentação, eu vou mostrar um eslaide, que vai ficar aqui. Eu tenho um trabalho escrito sobre isso, que eu também vou deixar aqui. Aliás, quem quiser – isso eu estou falando para os telespectadores, que eu espero que ainda estejam me vendo –, pode mandar um e-mail raul_velloso@uol.com.br, que eu mando o trabalho, escrito este ano, com parceiros, com o detalhamento das projeções. Isso está disponível, eu mando por e-mail para quem quiser. 

Eu só preciso do controle, para mostrar o eslaide onde estão as hipóteses. Assim o Senador poderá apreciar as hipóteses que foram utilizadas nas projeções. Há duas hipóteses muito importantes: de crescimento do PIB, que serve para os dois, e a hipótese de evolução do salário mínimo. Na hipótese sem reforma, são 3%, como eu já havia dito – 2,5% mais para o final, vem gradualmente diminuindo. Eu não vou ter tempo de explicar o porquê, mas há uma razão de ser, o texto explica. Eu estou supondo, então, a manutenção da regra do salário mínimo que existe hoje, que vai terminar não sei em que ano, 2016, mas estou supondo que ela continua, como tem sido nos últimos anos.

A partir daí, estão as reformas que busquei com os parceiros, reformas que pareceram fazer mais sentido, inclusive em função de diferenças que o Brasil tem com outros países, com a maioria dos outros países. Por exemplo, idade mínima no INSS. Como todo mundo sabe – quem não sabe vai saber agora –, não existe a exigência de idade mínima no INSS. Então, propusemos 60 anos de idade mínima.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP. Fora do microfone.) – Para ser beneficiado?

O SR. RAUL VELLOSO – Não, essa é a idade mínima para se aposentar. É, para ser beneficiado. Você lembra-se daquele voto que foi atribuído ao Kandir, na votação que houve aqui, que ficou muito famosa, em que na votação perdeu por um voto? Então, não existe. Existe idade mínima no regime dos servidores, não no INSS.

Outra reforma sugerida: o fim da integralidade das pensões por morte no INSS. No Brasil, é integral, é 100% o valor da pensão do aposentado. Este é um item que está entre os que mais cresceram dentro do sistema INSS: as pensões. A diferença entre o que se gasta em pensões no Brasil, relativamente à média de países com renda per capita parecida, é muito grande. O dado é muito conhecido, existe, não é difícil de mostrar. E a maioria dos países, com exceção de poucos, pagam um valor inferior aos 100%, por uma razão muito simples: um dos membros da família morreu. Então, a proposta, que é um número muito comum em vários países, em vez de 100%, sejam 70%, com acréscimo de 10%, por dependente, até chegar a 100%. 

Indexação do salário mínimo pelo salário médio, e não mais pelo PIB. Estimativa do salário médio, PIB per capita, isso para o item Previdência.

Assistência social.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP. Fora do microfone.) – Salário mínimo para a economia e para a Previdência.

O SR. RAUL VELLOSO – É, porque é o mesmo, não há uma separação entre o salário mínimo da Previdência e o salário mínimo. Então, não tem jeito. Aí, você teria que propor a separação, que não está na proposta.

Assistência social. As principais propostas são o crescimento do benefício de prestação continuada. Em vez de ser igual à variação do salário mínimo, ser 75% do salário mínimo. 

Essas propostas são óbvias e visíveis, e não há muito o que discutir. Essa é uma decisão de achar que, no benefício assistencial, não há razão nenhuma para ser igual ao salário mínimo. Então, uma proposta é essa, mas é óbvio que, como eu disse, as pessoas podem, principalmente as pessoas da área, não concordar, em cada uma dessas áreas, com qualquer dessas propostas. É natural que seja assim. 

Idade mínima aumenta para 67 anos. O abono salarial é extinto, simplesmente extinto, considerando que ele perdeu a função que ele tinha originalmente, mas também, como eu disse, são propostas que não tem por que as pessoas concordarem.

Seguro-Desemprego. São tantas pequenas sugestões de mudança, que não deu para listar num eslaide. No caso do pessoal ativo, Senador, uma das sugestões – eu fiz aqui uma síntese também – sobre o teto do aumento, do crescimento real do gasto dos poderes autônomos, ser 1/3 do crescimento do PIB. Por que isso? Porque os poderes autônomos, que são: Judiciário, Legislativo e Ministério Público, têm tido seu gasto crescendo muito acima do PIB. Então, estabelecer um teto, não um piso – muita gente pensa em piso – igual a 1/3 do crescimento do PIB, que não parece nada, nenhum sacrifício absurdo, considerando os níveis já atingidos. Teto do crescimento para o quantitativo. Executivo civil, 80% do crescimento, de 2002 a 2012. Militares, 100% do crescimento, de 96 a 2012, só discutindo os dados passados que a pessoa percebe, porque os 80% ou 100%... 

É uma tentativa de segurar com medidas que afetam o crescimento do quantitativo e do crescimento do valor médio pago ou do gasto total, como forma de segurar o crescimento do item pessoal ativo, porque, acerca do pessoal inativo e pensionista, não há nenhuma proposta, porque já foram aprovadas várias medidas, como por exemplo, a idade mínima. E há também o sistema de Previdência entrando em vigor, e não se quis – quando eu digo “se quis”, refiro-me a mim e mais parceiros – tocar nisso. Aí, já avançamos, então, tem que tocar em outros lugares.

A taxa de crescimento da remuneração média é 2/3 do crescimento do PIB em todo o Poder Executivo. É sinal de que, se olharmos os dados passados, vemos que o crescimento foi maior que o crescimento... 

Enfim, esse é o sentido, ou seja, com um conjunto relativamente pequeno de medidas, muitas das quais são medidas que outros já sugeriram... Não tem muita originalidade. Na hora de rodar as simulações – esse foi um cálculo feito com rigor – acho que os órgãos públicos deveriam fazer, e não fazem, projeções mostrando o que vai acontecer se não se fizer nada. Muitas vezes não fazem porque as direções dos órgãos não querem chamar atenção para problemas que sejam de difícil trato político. Mas, enfim, aí está um conjunto de mudanças que evitariam, praticamente, a despesa dobrar até 2040.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) - Obrigado, isso merece continuar sendo analisando isso e estudando.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Professor Fernando Rezende.

O SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA – Muito rapidamente, eu queria resumir essa reflexão final no seguinte: esses conflitos que foram se acumulando refletem uma série de decisões que foram tomadas no passado, boa parte delas em função de uma nova reflexão sobre a questão das desigualdades sociais. Refletem anseios da sociedade por maioria, até aí estamos todos de acordo, imagino eu. A questão é que eles não estão devidamente, eu diria, explicitados. Fala-se em transparência orçamentária e não se pratica. Transparência orçamentária virou divulgar os dados da execução do Orçamento na internet.

E suspeito que qualquer pessoa bem informada, que não entenda nada do dialeto orçamentário, não vai conseguir entender nada do que está lá na internet, porque abre lá uma página, todo o Município tem uma página, o Estado tem uma página, o Governo Federal tem... Mesmo as pessoas que entendem do assunto têm enormes dificuldades em decifrar o que está ali.

Então é preciso um esforço, diria eu, de traduzir essa linguagem em coisas que digam o seguinte: Olha, tudo bem. O Governo até agora fez uma opção com base na sociedade, de que tinha que melhorar a distribuição de renda, expandir os programas de transferência. A questão é: É sustentável essa escolha? A escolha de hoje significa que estamos podendo comprometer a sustentação desse crescimento com inclusão social, que foi muito bem-sucedido, mas que pode dar água nos próximos dez anos? Então, a explicitação dessas escolhas e desses conflitos eu acho que é a maneira de a gente conseguir chegar naqueles itens de que tratei, formar a consciência do problema e poder mobilizar a opinião pública em torno da reforma, senão a reforma não acontece. Porque quem está dentro, como diz o velho samba, não sai, e quem está de fora não entra, na velha gafieira, como era lá uma música não sei se do Noel Rosa, ou coisa parecida. Eu acho que, para mim, o início da conversa é este.

Eu me recordo de que havia um órgão do parlamento norte-americano. Como se chamava a assessoria orçamentária?

O SR CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – CBO (Congressional Budget Office).

O SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA – Não, não é o Congressional Budget Office. É um grupo de advised commision.

O SR CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Council of Economic Advisers (CEA).
O SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA – É, que fazia uma análise detalhada do orçamento.

A Brookings Institution fazia um trabalho muito interessante que eles publicavam anualmente e que se chamava Setting National Priorities. Lembra-se deste?

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Eu tenho este. Eu tenho a coleção.

O SR. FERNANDO REZENDE – Pois é. Nós estamos com esse espírito dentro da Fundação Getúlio Vargas, de tentar desenvolver esse tipo de trabalho. Quer dizer, como é que a gente consegue transmitir para a população, para o distinto público que está lá recebendo a sua transferência, que, de repente, se ele olhar bem, ele pode estar pagando mais de imposto do que o valor do benefício que ele recebe. Se ele contar o ICMS que ele está pagando lá no que ele consome, na gasolina, etc., considerando o nível de regressividade da carga tributária brasileira, o benefício líquido per capita pode ser menor do que aquele que é percebido. Então, nesse tipo de coisa, eu acho que é um trabalho que precisa de apoio. E nada melhor do que uma instituição como essa.

Isso é fundamental. Sem isso, eu acho que nós vamos continuar tendo enorme dificuldade. Por mais óbvias e evidentes que sejam as recomendações do Raul Velloso, quando se começa a discutir temas que são polêmicos... E esses temas são discutidos pontualmente. Vai discutir reforma da previdência, aí vai se discutir o plano da reforma da previdência. Não estamos discutindo a reforma orçamentária. Não estamos discutindo como é que essas escolhas envolvem trocas. Se você faz uma escolha que vai atender a um determinado interesse, você, obviamente, vai prejudicar outros interesses. Só que os interesses que hoje estão aglomerados em torno do Orçamento estão consolidados, estão fortalecidos. E os outros não têm muita representatividade, não comparecem.

E aí volto somente para repetir o mesmo tema. Como o Orçamento perdeu a importância, perdeu o interesse, não há mobilização da população em termos de Orçamento.

Veio agora esse pessoal do movimento de rua com demandas corretas, mas sem uma percepção de qual é realmente a dificuldade que se tem de atender a essas demandas por melhoria dos serviços públicos. Então, de novo, essa iniciativa, para mim, é fundamental.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Preparem-se, porque a gente não vai soltar vocês facilmente, não.

Eu passo a palavra ao Senador Suplicy. E peço que se despeça e encerre a sessão. Depois de falar tudo que quiser, é claro.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Está bem. Obrigado.

A primeira coisa a que quero me referir, prezado Presidente Cristovam Buarque, é cumprimentar o apoio e a dedicação que você tem da Gladys, que sempre o acompanha em tantas ocasiões. Inclusive hoje, aqui, a sua senhora lhe dá um apoio, o que é algo que nós não vemos facilmente no Senado. E é uma coisa que eu acompanho já há muitos anos aqui, na nossa convivência. Ela sempre lhe dá essa energia positiva. Então, meus parabéns por isto.

Eu quero muito cumprimentar os três depoentes: Cláudio Hamilton Matos dos Santos, com o qual não tive a mesma oportunidade de conviver como, por exemplo, o Fernando Rezende, com que, quando assessor do Ministério da Fazenda, Presidente do Ipea, muitas vezes eu dialoguei, e também o Prof. Raul Velloso, com quem tenho algumas vezes tido a oportunidade de interagir.

Mas, como nós estamos aqui entre professores de economia, eu queria lembrar as lições de um economista que eu admiro muito, e lá, por volta de 1988, 1989, ele publicou um livro, com o seu filho Greg. Eu me refiro ao Paul Davidson, que, no seu livro, “A economia para uma sociedade civilizada”, coloca princípios muito significativos sobre o nosso diálogo aqui relativo ao orçamento. Ele coloca os objetivos de construirmos uma sociedade civilizada e justa, e, para isso, ele nos transmite que, para esta finalidade, precisamos levar em consideração aqueles objetivos que não sejam simplesmente a busca do interesse próprio de se levar vantagem em tudo, mas, também, de se levar em consideração aqueles valores que são, por exemplo, os valores da solidariedade, valores que também são tão próprios de nós brasileiros e da história da humanidade, valores tais como, por exemplo, estão tão bem sintetizados num dos mais belos discursos da história da humanidade e será objeto de lembrança do mundo neste próxima quarta-feira, quando teremos os 50 anos de “I have a dream” – “Eu tenho um sonho” –, de Martin Luther King.

Então, Paul Davidson sintetiza os objetivos de uma sociedade civilizada e justa com frases daquele tão belo pronunciamento que estaremos recordando na próxima quarta-feira. Mas ele também fala de como é importante, na hora de se definirem os gastos governamentais, estarmos sendo o mais transparentes possível. Ele cita exemplos de Estados e Municípios que conseguiram fazer do seu volume de gastos algo tão compreensível pela população, obviamente compartilhando as decisões sobre o que fazer com o dinheiro do povo. Então, mais e mais a população estará disposta a contribuir com os impostos, a pagar na medida em que sabe bem e dizem: “olha, eu sei que os meus recursos vão ser gastos nesta e nesta área, que está sendo tão importante para nós”. Então, amplia-se a boa vontade da população, e eu estava pensando nisso quando cada um dos três aqui falaram.

O outro objetivo importante que sempre tenho em mente, até como professor, é o de como é que poderemos elevar o grau de justiça na sociedade. É um objetivo importante de nossos governos, de nossa Constituição. E aí, eu me lembro das lições de John Rawls em “Uma Teoria da Justiça”. Outras pessoas sempre têm lembrado-se disto, inclusive o prêmio Nobel de Economia, Amartya Sen, em seus livros sobre justiça. Ele observa os três princípios que devemos levar em consideração: igual liberdade, de diferença e de igualdade de oportunidades. 

Recordando brevemente, toda pessoa deve ter um conjunto de liberdades básicas fundamentais que deve ser estendido a todos na sociedade. Qualquer diferença socioeconômica só pode existir se for em benefício dos que menos têm e de maneira a prover igualdade de oportunidades para todos. 

E outro filósofo e economista, pelo qual tenho enorme admiração e muita interação, o Professor Phillipe van Parijs, nos diz que, se quisermos efetivamente aplicar esses princípios, melhor ainda do que John Rawls propõe em seu livro Uma Teoria da Justiça, que seria a garantia de uma renda através de um imposto de renda negativo, teríamos que instituir uma renda básica incondicional para toda a população. 

Eu gostaria até de perguntar aos três especialistas em finanças públicas, Raul Velloso, Fernando Rezende e Cláudio Hamilton Matos dos Santos, se têm consciência de que o Congresso Nacional e este Senado aprovaram – o Senado, em dezembro de 2002, nesta sala, em caráter terminativo – que o Brasil vai implementar uma renda básica de cidadania por etapas, a critério do Poder Executivo, começando pelos mais necessitados – no meu entendimento, então, pelo Bolsa Família, que é um passo nessa direção. 

Gostaria de aproveitar esta oportunidade... É capaz de eu já ter dado, em outra ocasião, o livro para o Fernando Rezende, mas aqui está a sétima edição... Já recebeu?

O SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA – Esse não.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Este não? Então aí está para os três. Eu já dei aqui para o Raul Velloso e... 

O SR CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Para mim?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Esse é seu, com dedicatória e tudo. E pode ver que, ao final, está a cartilha que o Ziraldo fez – “Uma história feliz” – para explicar ao povo do que se trata de uma maneira muito simples. Vocês têm aí os fundamentos.

O SR. RAUL VELLOSO – Precisamos do Ziraldo para fazer uma cartilha sobre o Orçamento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Ótima idéia! Eu lhe faço a sugestão. Para mim, foi o seguinte: eu encontrei o Ziraldo, dei a ele o meu livro, esse aí – não na sétima edição, que já é posterior; essa é a mais recente e a cada edição eu atualizo os fatos –, e disse a ele que agradeceria muito se ele pudesse fazer uma cartilha sobre a renda básica de cidadania. “Eduardo, eu gosto muito de você e da proposta. Então, escreva um texto para as crianças explicando o que é, que eu vou lhe dar de presente”, disse-me ele. Assim, escrevi para os meus cinco netos, hoje de 4 a 10 anos, explicando o que é, mandei para o Ziraldo e ele me devolveu. Como temos aqui a possibilidade de fazer publicações sobre os projetos que apresentamos, pedi ao Senado para imprimir a cartilha e a li para os meus netos. “Vovô, compreendi tudo”. Então, transmiti ao Ziraldo que ele tinha preenchido plenamente. 

Eu coloco isso porque, se nós quisermos ter a perspectiva de um dia chegar à Renda Básica de Cidadania... Recentemente, encaminhei uma carta à Presidenta Dilma Rousseff para que ela constituísse um grupo de trabalho – aliás, uma sugestão do Professor Paul Singer, Secretário de Economia Solidária – para pensarmos em como poderá ser essa transição, digamos, do Programa Bolsa Família e dos procedimentos que temos de transferência de renda para um dia chegarmos a uma renda básica incondicional como um direito de todos partilharmos da riqueza da Nação e com todos os benefícios que disso advirão. 

Eu lhes pergunto, prezados Cláudio, Fernando e Raul, se conhecem os resultados da evidência empírica do lugar do mundo onde, há trinta anos, existe o pagamento de um dividendo igual para todos. Do ponto de vista da repercussão da avaliação da população sobre o instrumento e, do ponto de vista de caminhar em direção à maior equidade e justiça, se conhecem bem quais foram os resultados?

Cláudio conhece? 

O SR CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Assim de cabeça, não.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Fernando conhece? 

O SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA – Acompanhei no passado algumas de suas apresentações sobre o tema e...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – E sabe bem como evoluiu a distribuição da renda nesse lugar?

O SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA – Recentemente não acompanhei a discussão do tema.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Raul Velloso conhece?

O SR. RAUL VELLOSO – Recordo-me de que uma vez nós discutimos aquele caso lá do Alaska. Recorda?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – E qual foi o resultado 30 anos depois?

O SR. RAUL VELLOSO – Não vi o resultado. Mas imagino que tenha havido uma melhoria nos indicadores de distribuição de renda.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Muito bem, permitam-me lhes transmitir: após 30 anos de o Alaska ter pago a todos os seus habitantes – em 1976 eram 300 mil; hoje, cerca de 700 mil – tendo sido pago primeiro US$300, US$400, US$500 e assim por diante, em 2008, quando o preço do petróleo foi lá para cima, foi o maior pagamento até hoje, US$3.269 dólares. Em uma família de cinco pessoas, são US$16.300. Então, o resultado foi que o Alaska tornou-se o mais igualitário entre os 50 Estados norte-americanos. Os últimos coeficientes de Gini dos Estados Unidos: no ano passado, 0,47; no Distrito de Colúmbia, o mais desigual, 0,533, um pouco maior do que o nosso, que está hoje em 0,519 ou 0,52. No Alaska, 0,40. 

Hoje, é considerado suicídio político para qualquer liderança no Alaska, até para Sarah Palin, do Tea Party... Mas foi no último ano do governo dela que se pagou ou maior dividendo até hoje. 

Então, só para se ter uma noção, eu tive oportunidade estar no Alaska por sete dias, em 1995, e já havia percebido uma enorme simpatia pelo projeto.

Eu tenho algumas perguntas específicas para os três. Na exposição do professor Cláudio, na sua tabela constava que os impostos sobre o patrimônio, que chegaram a 2,5% – e agora não me lembro se foi do PIB –, em 2003, diminuíram, salvo engano, para 1,7% no ano mais recente, não me lembro agora se era de 2012 ou 2013. Eu fico pensando: o que aconteceu – naquilo que me lembro sobre Imposto sobre o Patrimônio – foi a não votação da proposta do Senador Fernando Henrique Cardoso, do imposto sobre grandes fortunas, ao qual fui favorável, mas não conseguimos maioria na oportunidade. Era até um projeto que o Governo do Presidente Lula, quando foi votado, estava favorável. Então, por que diminuiu a proporção de recurso arrecadado sobre o patrimônio? Agradeço se puder nos falar.

Tanto o Cláudio quanto o Fernando fizeram observações sobre a flexibilização do orçamento impositivo. Acho que o Fernando chegou a dizer que, se for para ter o orçamento impositivo, seria bom então flexibilizar. Acho que também o Raul mencionou esse assunto.

O que significaria flexibilizar as iniciativas relacionadas ao orçamento impositivo? Significaria algo que nós, Senadores e Deputados, deveríamos levar em conta? Também fizeram observações sobre como seria importante termos maior flexibilidade para definir o orçamento. Em que sentido? Como poderia ser avançada essa flexibilidade?

Está havendo um debate – ainda hoje, há um editorial na Folha de São Paulo – sobre a sugestão feita pelo Prefeito Fernando Haddad para que se municipalize a Cide a contribuição sobre combustíveis, para que se possa até cobrar um pouco mais sobre o preço do combustível e, de certa forma, desestimular o transporte privado. Parte desses recursos ou todo o recurso seria destinado para diminuir o preço do transporte coletivo. Isso está sendo objeto de consideração.

Há, por exemplo, um economista – o primeiro nome é Edward – da Universidade de Harvard, que, recentemente, também propôs um imposto maior sobre o preço de quem polui, sobre os gastos de quem polui, portanto, dos combustíveis, e propôs que se utilize esse recurso para o financiamento de uma renda básica. Também mencionaram a possibilidade de aumentar a proporção dos gastos em saúde.

Aqui tivemos uma votação importante, mas, por pouco, não se votou a continuidade da CPMF, acho que foi em 2003 para 2004. Perdeu-se a CPMF e, até hoje, não houve propriamente um substituto. Então, como mencionaram a possibilidade de aumentar a proporção dos gastos em saúde, qual seria o mecanismo mais adequado para isso? 

Com respeito à área da educação – Cristovam Buarque é um campeão da importância de se dar maior atenção aos gastos de educação –, tivemos recentemente a aprovação, no Congresso Nacional, da destinação dos recursos da exploração de petróleo, do pré-sal – 50% para a educação, 25% para a saúde, e, por outro lado, no marco regulatório, que acho que será apreciado por nós, aqui, no Congresso Nacional proximamente, também está, salvo engano, 4% para a educação e 2% para a saúde. Acham que isso seria adequado.

Vou deixar outras questões para outros encontros que tivermos, para não abusar. Está bom, Cristovam?

Mas quero cumprimentá-lo e a todos pela iniciativa de trazer aqui três economistas de excepcional qualificação e, hoje, estou aprendendo muito com todos os professores aqui presentes.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio ao Governo/PDT - DF) – Darei um minuto ou dois para cada um fazer as suas considerações finais e, na medida do possível, responder às perguntas do Senador Suplicy, porque, se passarmos muito da hora, a televisão vai reclamar muito.

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Vou falar rapidamente sobre a questão do imposto sobre o patrimônio. O que explica, Senador, é fácil: a CPMF era contada como imposto sobre o patrimônio. Havia um estoque de recurso ali e o Governo pegava uma parte. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio ao Governo/PT - SP) – Foi uma significativa diminuição.

O SR. CLÁUDIO HAMILTON MATOS DOS SANTOS – Foi. Agora chamo a atenção em qualquer cooperação internacional, a baixa tributação brasileira sobre patrimônio, inclusive sobre a renda das pessoas, em parte por conta do fato de que o Governo permite o abatimento dos gastos com saúde e educação privados.

Sobre a questão da educação, não é possível me alongar aqui, mas eu acho justo dizer que são as duas áreas que, talvez, a sociedade brasileira tenha escolhido fundamentalmente preservar dentro dessa questão orçamentária, e preservou fundamentalmente pela criação do Fundeb e a Emenda 29, criando inclusive sistemas bastante sofisticados, o Siope e o Ciops, de acompanhamento desses gastos. Em um esquema talvez único na nossa Federação, nossa Federação tão complicada, onde, na verdade, você trabalha em sintonia, ou, em certo sentido, tão organizadamente, coordenadamente quanto possível, a União, os Estados e Municípios, por conta de esquemas de financiamento próprios.

Então, isso não significa que temos todos os recursos de que precisamos nessas áreas, mas acabou que essas áreas, em particular, acabaram sendo preservadas e até tiveram certo crescimento relativo nos gastos públicos nos últimos anos.

A questão do transporte público urbano é muito similar, porque precisa fundamentalmente da coordenação da nossa Federação entre União, Estados e Municípios, e talvez a questão de um mecanismo de financiamento próprio possa ajudar, ainda que eu concorde que se formos criar mecanismos de financiamento próprio para todas as questões talvez seja um problema.

Mas notem que é um problema que deriva do próprio fato da nossa Federação ser complexa. Temos que fazer políticas que, para chegar no cidadão, passam pelos Estados e pelos Municípios.   

E aí as mais bem-sucedidas que temos não são maravilhas, enfim, não são sensacionais, mas são políticas bastante defensáveis, e com avanços que podemos chamar de consideráveis. São precisamente as políticas que têm um arranjo de financiamento e um acordo federativo a ser levado em consideração.

O SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA – É impositivo ou flexível? Na verdade, impositivo já é, porque mais de 90% já está previamente decidido. Sobrou alguma coisa que é também quase obrigatoriamente gasto. Então o que entendo da emenda que hoje está sendo discutida aqui no Congresso é tornar impositiva a parcela também das emendas parlamentares, o que, no contexto atual, eu acho perfeitamente justificável. A questão é se isso deve se manter para frente. 

E onde é que e vejo a flexibilidade? A flexibilidade, para mim, está na necessidade de você, periodicamente, rever as escolhas orçamentárias.

Então, se é para botar um piso, que esse piso tenha prazo. Põe-se um piso para os próximos 5 anos. Daqui a 5 anos, vamos rever, porque a dinâmica socioeconômica é tão rápida, que o perfil das demandas muda.

Mas se mantemos isso congelado por 20 anos e pomos na Constituição, o que é pior ainda, fica inviável, não tem flexibilidade, não tem capacidade de ajuste.

Essa é a minha resposta.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Velloso.

O SR. RAUL VELLOSO – Eu me junto ao Fernando em relação à questão do orçamento. Na realidade, uma coisa que eu pensei quando ele falou, é a seguinte: já que o orçamento é tão amarrado, vamos agora então amarrar o resto que falta, até para criar o clima da discussão para rever essa amarração toda.

Então, um pouco é isso. Já que ele é todo vinculado, vincula-se logo todo, porque vai-se mostrar o problema. E mostrar o problema é que me parece fundamental, Senadores, é o que está faltando. 

Aqui no Brasil, conheço pouco do funcionamento do Congresso, mas eu acho que não temos aqui um escritório do orçamento, como existe nos Estados Unidos, que apóia o Congresso na elaboração, na discussão e na explicitação do orçamento.

O Congresso tinha que ter um órgão de apoio. Eu acho que já existe aqui uma assessoria, que pode fazer esse papel, mas os Congressistas têm de comandar, para começo dessa discussão, uma apresentação, até para os senhores explicarem para a sociedade, aos seus representados, como é que é realmente o orçamento, um pouco na linha do que falei aqui, obviamente vou defender o meu jeito de mostrar e de explicar para a sociedade em que pedaço do Orçamento é que os senhores decidem. A impressão geral que eu acho que existe por aí é que os senhores mandam o Orçamento e fazem o que querem. E, na realidade, não é isso. Então, isso tem de ser mostrado com clareza para a sociedade, até para ajudar a rediscutir isso, na linha do que o Fernando disse, de tempos em tempos.

Pode ser que hoje, nas condições atuais, seja mais importante para a sociedade destinar recursos para a segurança – de novo, é aquela discussão que apareceu nas manifestações –, para a infraestrutura de transporte, para transporte urbano, para a mobilidade urbana, para coisas que sabemos que, no Brasil, infelizmente estão o caos.

Mas o Congresso tem de estar suportado por um esforço de clarificação e de real transparência. Isso é algo bem concreto, que eu acho que os senhores poderiam comandar.

Se eu não estou enganado, os senhores participam da Comissão de Orçamento.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Eu participo.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Eu não.

O SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA – O senhor participa.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Este ano, não estou participando. No passado...

O SR. FERNANDO ANTONIO REZENDE SILVA – O que eu estou dizendo é isso. Em vez de a Comissão de Orçamento se ater a discutir as emendas, as chamadas emendas paroquiais, é levar para a Comissão de Orçamento uma discussão profunda que leve a uma eventual revisão de prioridades orçamentárias.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Obrigado.

Eu quero dizer – e pode parecer uma crítica muito forte – que eu fiz parte uma vez da Comissão de Orçamento; e não quis mais, porque, se é para ver ficção, eu vou ao cinema. Não havia o que fazer ali, na verdade, a não ser o que eu não quero: de vez em quando, emenda aqui e acolá; uma obra aqui, outra acolá. Então, eu preferi não fazer parte dela. Eu preferi solicitar ao Senador Lindbergh, que aceitou, como Presidente, criar esta subcomissão, para discutir de maneira mais profunda, ainda que muito teórica.

Quanto ao impositivo, eu acho que, na verdade, são duas ideias: uma era obrigar o Governo a gastar as emendas parlamentares. E tenho dúvida se elas devem existir ou não. Aliás, tenho não tenho dúvida: acho que elas não devem existir. Mas, como sou representante do Distrito Federal, é mais fácil. Os representantes de outros Estados têm necessidade disso para viabilizarem certas obras. Mas é mais para evitar o contingenciamento das despesas. Só que tem de haver uma margem de contingenciamento, sim, em momentos de crise. O problema é que, ao invés de deixar esse poder ao Governo, ele deveria consultar e pedir autorização do Parlamento para fazer o contingenciamento em cada rubrica, mostrando a necessidade de se restringirem os gastos, porque a gente vai precisar, sim, de fazer esse tipo de restrição em momento de crise.

Eu espero que você que está assistindo tenha percebido o que a gente queria: o Orçamento é fundamental para a vida de cada pessoa. É ali que se define para onde vai o seu dinheiro. E, por isso, nós estamos querendo fazer essa divulgação e debater como gastar o dinheiro do Orçamento de maneira que melhore a vida não só dos que vivem hoje, mas de todos, até porque hoje já é impositivo do presente: o Orçamento é imposto pelo presente; a gente não tem margem de pensar o futuro.

Uma boa noite a todos. Muito obrigado.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 18 horas e 58 minutos, a reunião é encerrada às 21 horas e 45 minutos.)
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